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PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 SME - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo nº 2021021334 

 

 

PREÂMBULO 

 

O Munícipio de Porto Nacional, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

Órgão Público do Poder Executivo Municipal, por intermédio do Pregoeiro Oficial do MUNICIPIO DE 

PORTO NACIONAL, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação pública na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 SME, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TIPO 

NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O BOM 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA, com 

observância nas disposições contidas na Lei nº 10.520, de 17.07.2002, do Decreto nº 3.555, de 

08.08.2000, da Lei Complementar nº123, de 14.12.2006, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 

21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, e, ainda, pelas condições 

estabelecidas pelo presente Edital e seus anexos. 

 

A abertura da sessão pública, o credenciamento dos licitantes, o recebimento dos envelopes 

contendo a PROPOSTA DE PREÇO “Envelope 01” e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

“Envelope 02”, o procedimento e o julgamento deste PREGÃO PRESENCIAL SRP serão conduzidos 

pelo Pregoeiro Oficial e sua Equipe de Apoio, nomeados por Decreto, que conduzirão os trabalhos 

em sessão pública, podendo ainda, se necessário for, serem convocados outros servidores para 

atuarem como assistentes ou técnicos no certame, no local, data e horário a seguir elencados: 

 

Local: sala da Comissão Permanente de Licitações com sede Av. Av. Murilo Braga, 1887, 

centro, CEP: 77500-000, Porto Nacional- TO. 

 

Data: 29 de dezembro de 2021. 

 

Horário: 09:00 (nove) horas (horário local). 

  

Não havendo expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL ou ocorrendo qualquer 

fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido 

neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeira em contrário. 

 

1. DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES IMPORTANTES 

1.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO DO TIPO NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA 

O BOM DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA, 

em conformidade com as especificações contidas no Processo Administrativo nº 2021021334, no 

Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME e seus Anexos. 

1.2 As quantidades constantes do ANEXO I são estimativas de consumo, não obrigando a 

Administração a aquisição ou contratação de sua totalidade. 

1.3. Critério de Julgamento e Relação/Descrição dos serviços. 

1.3.1 Do critério de julgamento: 

a) Será vencedora a Licitante que atender as exigências do Edital e apresentar o MENOR PREÇO 

POR ITEM; 

b) A proposta deverá conter apenas duas casas decimais após a vírgula. 

1.3.2 Só serão aceitos os fornecimentos de serviços que estiverem de acordo com as especificações 

exigidas, estando sua aceitação condicionada a devida fiscalização dos agentes competentes. Não 

serão aceitos serviços cujos preços unitários excedam o valor licitado. 
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1.4 Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços 

relativos a prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

1.5 Ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores e condições a 

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas 

apresentadas; 

1.6 Órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro 

de preços dele decorrente; 

1.7 Órgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;  

1.8 Órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão 

a ata de registro de preços. 

 

2. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO 

As justificativas são as constantes do item 2 do Anexo II – Termo de Referência. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste certame pessoas jurídicas interessadas legalmente constituídas e 

estabelecidas, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto a documentação, constantes 

deste Edital e seus Anexos. 

3.1.1 Serão aceitas propostas encaminhadas via postal (correio), desde que entregues ao Pregoeiro 

e Equipe de apoio antes do horário previsto para o inicio da sessão pública. O envelope deverá 

conter todos os documentos de habilitação, a Declaração dando ciência que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação (conforme Modelo Anexo IV), e, em envelopes distintos, devidamente 

fechados e rubricados nos fechos, a PROPOSTA e a DOCUMENTAÇÃO conforme exigências contidas 

neste Edital e seus anexos. 

3.1.2 Fica registrado que caso ocorra a participação de alguma licitante na condição do item 3.1.1 a 

proposta se classificada, terá seus valores registrados, no entanto não poderá participar da etapa de 

lances, sendo desconsiderada se seus valores frustrarem os apresentados nas propostas das 

licitantes presentes na fase de lances. 

3.2 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 

propostas. 

3.3 É vedado a participar da presente licitação as empresas: 

3.3.1 Que estejam sob falência, concurso de credores, insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

3.3.1.1 Os interessados que estejam em recuperação judicial poderão participar desta licitação, 

desde que o plano de recuperação seja acolhido judicialmente;  

3.3.1.2 É aplicável às empresas em recuperação extrajudicial, com o plano de recuperação 

homologado judicialmente, nos moldes da empresa em recuperação judicial. 

3.3.2 Declaradas inidôneas pela Administração pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida sua reabilitação, nos moldes do art. 87, IV, 

da Lei 8.666/93; 

3.3.3 Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.3.4 Estrangeiras que não funcionem no País. 

3.4 A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

3.5 A participação neste certame, implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

 

4.  DO CREDENCIAMENTO (DOCUMENTOS FORA DO ENVELOPE) 

4.1 O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro na data e horário 

estabelecidos, devidamente munido de documento original ou autenticado que o credencie a 

participar deste procedimento licitatório, e o autorize a responder por sua representada, devendo, 

ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente.  
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4.2 É obrigatória a apresentação do documento de identidade com foto no ato do 

credenciamento, junto com a Carta de Credenciamento (vide modelo Anexo III), ou junto 

com procuração ou documento equivalente e também acompanhada de cópia do 

estauto/contrato social. 

4.2.1 A Carta de Credenciamento deve ser assinada por um dos sócios ou proprietário da 

empresa licitante, ou procurador devidamente habilitado através de procuração pública.  

4.3 Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante mediante 

estatuto/contrato social, ou instrumento público/particular de procuração ou documento equivalente. 

4.3.1 Entende-se por documento credencial: 

a) Estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou 

assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Procuração da licitante com poderes específicos para que a pessoa credenciada possa manifestar-

se em seu nome em qualquer fase deste Pregão. O documento deverá dar plenos poderes ao 

credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor 

recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar, em nome da licitante 

todos os atos pertinentes a este Pregão. 

4.3.2 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração deverá ser apresentada 

cópia “autenticada” do respectivo estatuto ou contrato social, e da última alteração estatutária ou 

contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercerem os direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura, no ato do credenciamento. 

4.4 Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

4.5 O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de 

participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 

recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante 

durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativos a este 

Pregão. 

4.5.1 Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço 

apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

4.5.2 Caso a licitante seja - ME ou EPP, para fazer jus aos benefícios da LC 123/06, deverá 

apresentar declaração que é Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, no ato do 

credenciamento, conforme modelo - Anexo V, do presente instrumento convocatório (se for o caso) 

e Certidão Simplificada, atualizada (emitida pela Junta Comercial do respectivo estado 

sede do licitante – emitida no presente exercicio), ou outra na forma da lei, de que está 

enquadrada como micro empresa ou empresa de pequeno porte. 

4.5.3 – O não atendimento do disposto no subitem 4.5.2, implicará renuncia ao direito de fruir dos 

benefícios     estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, na presente licitação. 

4.5.4 – A renuncia configurada na forma do subitem antecedente, iguala para todos os efeitos 

desta licitação, a microempresa e/ou a empresa de pequeno porte renunciante aos outros 

participantes do certame que não desfrutam dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 

123/2006. 

4.5.5. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 4.3.1 ou 4.3.2 deste, terão 

poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestarem 

após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões 

do Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente;  

4.5.6. A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado 

ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro; 

 

Lei 13.726/2021 art 3° inc. II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente 

administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

5.1 A Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação deverão ser entregues ao Pregoeiro no 

local, dia e hora designada para a abertura da sessão pública deste certame, em 02 envelopes 

separadamente, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da 

proponente, os seguintes dizeres, respectivamente: 
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A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 

SME 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇO 

 

RAZÃO SOCIAL DA 

LICITANTE:_________________ 

CNPJ: ______________________ 

ENDEREÇO: __________________ 

FONE/EMAIL:__________________ 

 A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 

SME 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

 

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

RAZÃO SOCIAL DA 

LICITANTE:_________________ 

CNPJ: _______________________ 

ENDEREÇO: ___________________ 

FONE/EMAIL:_________________ 

 

5.2 Caso ocorra a abertura do envelope 02 (documentos de Habilitação) antes do envelope 01 

(proposta de preço), por falta de informação na parte externa dos envelopes, será aquele 

novamente lacrado sem analise do seu conteúdo e rubricado por todos os presentes. 

5.3 Juntamente com os envelopes de Proposta Comercial e Documentos de Habilitação, os 

interessados ou seus representantes deverão apresentar, (DO LADO DE FORA DOS ENVELOPES), 

DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo IV) 

conforme exigência prevista no inciso VII, do artigo 4º, da Lei nº 10.520/02, da declaração de 

responsabilidades (Anexo VI), e se for o caso, a DECLARAÇÃO de ME ou EPP, (vide modelo do 

Anexo V). 

5.3.1 A não apresentação da declaração Anexo IV, implicará na exclusão do interessado nesta 

licitação, salvo se o representante credenciado declarar na sessão pública, expressamente, que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

5.3.2 O Pregoeiro solicitará para a equipe de apoio a expedição do modelo de declaração que 

deverá ser assinada pelo Representante legal credenciado e juntada ao processo. 

5.4 Para agilização dos trabalhos solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu 

endereço completo, e-mail e os números do telefone. 

5.5 As licitantes participantes deverão, preferencialmente, apresentar as declarações anexos deste 

edital na forma apresentada como modelo devendo ser observadas todas as informações pertinentes 

nos modelos, neste Instrumento Convocatório, dentre outras informações que julgar necessárias. 

 

6.  DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE (01) 

6.1 A proposta comercial deverá ser apresentada em modelo próprio, desde que contenha todas as 

informações ali previstas, em uma via impressa, em língua portuguesa, salvo quanto ás expressões 

técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 

devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante 

proponente, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais 

licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, 

devendo obrigatoriamente observar o modelo de proposta – Anexo VIII. 

6.2 Para otimização da sessão as licitantes deverão apresentar em um pen drive/ou enviar via e-

mail, devidamente preenchida a Proposta Eletrônica, a qual deverá ser retirada junto a CPL 

ou mediante solicitação via e-mail: cplportonacional2021@gmail.com. No preenchimento da 

planilha deverá ser utilizado o ponto nas casas de milhar e a vírgula nas casas decimais, onde 

deverão ser preenchidas apenas as colunas destacadas na cor amarela, não podendo fazer nenhuma 

alteração no layout da planilha. 

6.2.1 As empresas deverão sanar junto a Comissão de Licitações, possíveis dúvidas 

quanto a forma de apresentação das propostas em meio magnético. 

6.3 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual e ou municipal, se houver; 

b) Número do Pregão; 

c) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente Licitação, em conformidade com as 

especificações do Anexo I deste Edital; 
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d) Preço unitário e total ofertado para o fornecimento do objeto, em moeda corrente nacional 

(R$) com até duas casas decimais, expressa em algarismo, apurada à data de sua 

apresentação, sendo item básico para apresentação da proposta. 

e) Deverão estar incluídos, todas as despesas e custos relacionados a formação dos preços do 

objeto e que se vencedora a licitante estará ciente que o preço ofertado permanecerá fixo e 

irreajustável; 

f) Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, 

entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este último; 

g) Declaração, impressa na proposta, de que o objeto ofertado atende todas as especificações 

exigidas no Edital e seus Anexos. 

h) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

i) Deverá indicar marca do produto/equipamento cotado; 

j) Prazo de garantia do produto/equipamento; 

k) Prazo, forma, local e condições de entrega dos produtos/equipamentos; 

l) Outras informações pertinentes acerca do fornecimento do objeto e as contidas no modelo de 

proposta.  

m) O licitante deverá “obrigatoriamente” anexar junto à proposta comercial, o catálogo técnico 

dos equipaemtos ofertados, contendo todas as informações, parâmetros técnicos e demais 

características técnicas. 

6.4 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos 

originais. Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá menor valor. As correções 

efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

6.4.1 Todos os materiais que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, 

seguros e quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto 

desta licitação, correrão por conta da licitante, devendo estar inclusas nos preços ofertados na 

proposta. 

6.5 Não serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na 

apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de 

reembolsos ou indenizações de qualquer natureza.  

6.6 Serão desclassificadas as propostas que:  

a) O objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital e seus anexos;  

b) Apresentem preços baseados exclusivamente em proposta dos demais licitantes;  

c) Apresentem preços inexequíveis (Art. 48, II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93); 

6.7. Caso sejam manifestamente inexequíveis os valores, antes de desclassificar a oferta, o 

Pregoeiro poderá estabelecer prazo para que a licitante demonstre a exequibilidade de seu preço, 

admitindo-se, para tanto:  

a) Apresentação de Planilha de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela 

Administração;  

b) Apresentação de Contrato ou outro Ato de mesmo teor, ainda que em execução, com preços 

semelhantes; ou;  

c) Declaração expressa em sessão, que será relatada na ata da sessão acerca de que seu os valores 

constantes de sua proposta estão corretos e são exequíveis.  

6.7.1 A licitante que ofertar preço questionado acerca de sua exequibilidade, em que o 

representante declare manter sua proposta conforme “c” do item anterior, ou que não demonstre 

posteriormente a sua exequibilidade, se sujeita às penalidades administrativas pela não manutenção 

da proposta posteriormente.  

6.8 Se a proposta for desclassificada, proceder-se-á ao exame da oferta subsequente e, assim, 

sucessivamente, para ordenação das propostas para realização dos lances.  

6.9 Caso haja o comparecimento de 01 (um) único interessado ou uma só proposta seja 

classificada, o Pregoeiro dará continuidade ao procedimento sem a realização da fase de lances 

verbais, aplicando os dispositivos deste Edital concernentes à aceitabilidade da proposta, à 

negociação quanto ao MENOR PREÇO POR ITEM, à habilitação da licitante e à adjudicação do objeto. 

6.10 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
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6.11 A ocorrência de saldo remanescente do objeto licitado, ao final do período de contratação, não 

ensejará obrigação da Contratante em recebê-lo, tampouco gerará qualquer obrigação futura as 

partes. 

7.  DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE (2)  

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 01 (uma) via, contidos num único 

envelope fechado, identificado como nº 2, com a documentação a seguir listada, em plena 

validade. 

7.1 Para fins de Habilitação as empresas deverão apresentar as seguintes DECLARAÇÕES: 

DECLARAÇÃO CONJUNTA CONFORME MODELO - ANEXO VII: 

I. Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes, Suspensão Temporária ou Inidoneidade 

para Licitar. 

II. Declaração expressa da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado com 

menos de 18 (dezoito) anos...; 

III. DECLARAÇÃO, de inexistência de parentesco com a municipalidade; 

IV.  DECLARAÇÃO de Inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa; 

V. DECLARAÇÃO de Sustentabilidade Ambiental. 

 

7.2 Os demais documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em órgão da 

imprensa oficial, ou ainda autendicada por servidor público desta Comissão de Licitação desde que 

acompanhadas dos originais para conferência. 

7.3 As declarações modelos previstas como anexos deste Edital devem ser apresentadas conforme 

modelos apresentados. 

 

7.4 Regularidade Jurídica: 

 

7.4.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

7.4.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações subsequente, ou Contrato 

Consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de 

sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores. 

 

7.4.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de 

diretoria em exercício. 

 

7.4.4 Cédula de Identidade ou outro documento equivalente com foto e CPF do(s) sócio(s) que 

compõem a empresa; 

 

7.4.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.4.6 Comprovante de inscrição cadastro nacional de pessoa jurídica CNPJ;  

 

7.4.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede da licitante; 

 

7.4.8 Os documentos relacionados nos Subitens 7.4.1 a 7.4.7 não precisarão constar do Envelope 

02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste 

Pregão. 

 

7.5 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

7.5.1 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei com prazo de validade em vigor;  

 

7.5.2 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débito Estadual;  

 



    
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

7 

 

FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

7.5.3 Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e a Divida Ativa da União, ou outra equivalente na forma da lei; 

 

7.5.4 Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  

 

7.5.5 CNDT – Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

7.5.6 Considerando o disposto no Art. 195, § 3º da Constituição Federal e no Art. 2º da Lei n. 

9.012, de 30.03.1995, obrigar-se-á a licitante, caso declarada vencedora, mediante solicitação 

por parte da Administração, a atualizar a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, ou outra equivalente na 

forma da lei e o Certificado de Regularidade do FGTS ou do documento denominado "Situação de 

Regularidade do Empregador", que deverão estar em plena validade no ato da adjudicação e 

quando da emissão da Nota de Empenho, caso as Certidões apresentadas na fase de habilitação 

tenham sua validade expirada durante a tramitação do certame licitatório. 

 

7.6 Qualificação Econômica – Financeira: 

 

7.6.1 Qualificação Econômica – Financeira: 

7.6.1.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2020), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado que comprove a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios. A comprovação da boa situação financeira que se trata este item será apurada mediante 

a obtenção do índice de liquidez geral maior ou igual a 01(um), devidamente aplicadas em memorial 

de cálculos juntado ao balanço, cuja apuração dar-se-á através da seguinte fórmula: 

 

ILG  = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO ≥ 1  

     PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  

 

7.6.1.2 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 

abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de 

abertura e encerramento, devidamente assinado por contador legalmente habilitado e pelo 

representante legal da empresa, apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do 

Estado. 

 

7.6.1.3 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de Recuperação Judicial ou extrajudicial (na 

forma da lei nº 11101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou Certidão de Falência e 

Execuções Fiscais (emitida pela internet) ambas com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias 

anteriores à data de abertura dos envelopes, quando não constar em seu corpo a validade. 

1) Nos casos em que a certidão seja positiva de recuperação, as empresas deverão apresentar 

comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos do art. 58 

da lei 11.101/2005; 

 

7.7 Habilitação Técnica: 

7.7.1 Apresentar Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove o fornecimento de produtos/equipamentos com característica, pertinentes 

ao definido no termo de referência. 

 

7.8 A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) do Município de Porto Nacional, 

expedidos nos termos da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade, substitui os documentos dos 

itens 7.4, 7.5 e 7.6. 

 

8.  DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

8.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, estas serão 

consideradas vencidas 60 (sessenta) dias após sua emissão. 

8.2 Serão inabilitadas as empresas que apresentarem em desacordo os documentos necessários à 

habilitação, bem como as empresas que estiverem sob processo de falência e as que estiverem 

cumprindo as penalidades previstas nos Incisos III e IV do Art. 87 da Lei n. 8.666/93. 
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8.3 Os documentos apresentados por qualquer licitante, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser traduzidos para o português por tradutor público juramentado e autenticados por 

autoridade brasileira no país de origem. 

8.4 As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), assim definidas no art. 3º 

da Lei Complementar n.º123, de 14.12.2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43, 

caput da Lei Complementar no 123/2006). 

8.5 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, quando requerido pelo licitante, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, exceto nos casos de urgência na 

REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO ou de prazo insuficiente para o 

empenho, devidamente justificados no processo (art. 43, §1 º da Lei Complementar n.º 

123/2006  e art. 4, §§ 1º e 3º do Decreto n.º 6.204, de 5.9.2007).  

8.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.5, implicará na inabilitação 

da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21.06.1993, sendo 

facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do instrumento contratual, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º da Lei Complementar 

n.º 123/2006 e art. 4º, § 4º do Decreto nº 6.204, de 5.9.2007). 

8.7 Caso a licitante seja ME ou EPP, para fazer jus aos benefícios da LC 123/06, deverá apresentar 

declaração que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no ato do credenciamento, conforme 

modelo - Anexo V, do presente instrumento convocatório (se for o caso). 

8.8 Os documentos necessários a habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer 

processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa 

oficial ou, ainda, autendicado por servidor a Comissão de Licitação, desde que acompanhadas dos 

originais para conferência por parte do Pregoeiro e Equipe de Apoio.  

8.9 Os documentos expedidos via internet dispensam sua autenticação quando apresentado em 

forma de cópia, se houver alguma duvida quanto a sua veracidade, os mesmos terão sua 

autenticidade verificada pela comissão no ato da sessão. 

8.10 Não serão aceitos protocolos referentes a solicitações feitas às repartições competentes quanto 

aos documentos mencionados neste Edital, nem cópias ilegíveis, mesmo autenticadas. 

 

9.  DO PROCEDIMENTO DO CERTAME, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

9.1 No horário e local indicados no Preâmbulo, observando-se a tolerância, será declarada aberta a 

sessão pelo Pregoeiro dando-se início aos trabalhos do Pregão, iniciando-se com o credenciamento 

dos interessados em participar do certame. 

9.2 Encerrada a fase de credenciamento das licitantes, o Pregoeiro anunciará que não serão aceitos 

novos proponentes, momento em que iniciará a abertura dos envelopes contendo as propostas 

comerciais. 

9.3 Juntamente com o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno 

Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o Anexo IV e, em envelopes separados, a 

proposta de preço e os documentos de habilitação. 

9.4 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 

Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas que: 

a) O objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital e anexos; 

b) Apresentem preços baseados exclusivamente em proposta dos demais licitantes;  

c) c) Apresentem preços inexequíveis em conformidade com o Art. 48 inc II da Lei 8666/93. 

9.5 No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais 

erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas 

para apuração do valor da proposta; 

9.6 As propostas classificadas serão selecionadas para a ETAPA DE LANCES VERBAIS DO 

MENOR PREÇO POR ITEM, com observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e as demais com preços até 10% superiores 

aquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 

selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No 

caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
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independentemente do número de licitantes, (sorteio para definir qual a que dará lance 

primeiro realizado através do sistema gerenciador do Pregão).  

9.7 O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances 

verbais de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 

decrescente de valor. 

9.8 Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a 

proposta de MENOR PREÇO POR ITEM em seu valor por item, observada a redução livre, entre 

os lances verbais, considerando-se o valor do objeto a ser licitado. 

9.9 A etapa de lances verbais será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 

etapa declinarem da formulação de lances. 

9.10 Encerrada a etapa de lances verbais, serão classificadas as propostas selecionadas, na ordem 

crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

9.11 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas a redução do 

preço, em relação aos preços estimados pela Administração. 

9.12 Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do MENOR PREÇO POR 

ITEM, decidindo motivadamente a respeito.  

9.13 O Licitante vencedor deverá apresentar no prazo de 02 (dois) dias úteis, nova 

proposta contendo os preços, unitários e globais, com valores realinhados obtidos através 

da negociação efetuada na fase dos lances verbais, mediante envio via e-mail, com envio 

posterior do original e/ou pessoalmente, contados, da data da realização do pregão. A não 

apresentação ensejará aplicação das penalidades legalmente previstas, bem como na sua 

desclassificação. 

9.14 O proponente que não atender o disposto no subitem anterior será desclassificado Conforme o 

Artigo 7º da Lei 10.520/2002. 

9.15 Considerada aceitável a oferta de MENOR PREÇO POR ITEM, será aberto o envelope contendo 

os documentos de habilitação da empresa que a apresentou. 

9.16 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

9.17 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para a habilitação, o 

Pregoeiro examinará a oferta subsequente de MENOR PREÇO POR ITEM, negociará com a sua 

autora, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora atenda os requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

9.18 O Pregoeiro manterá em seu poder as propostas de todas as licitantes e a documentação de 

habilitação da licitante vencedora para que sejam juntados aos autos. 

9.19 Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes serão devolvidos 

aos representantes presentes com seus lacres devidamente lacrados e rubricados. 

9.20 O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligencias julgadas 

necessárias a analise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atender às 

solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

9.21 Da reunião lavrar-se-á ata circustanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 

e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitante (s) 

vendedor (es), e demais participantes que assim o desejarem. 

9.22. DA PREFERÊNCIA EM FAVOR DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (Art 44 § 2º da Lei Complementar nº 123/2006): 

9.22.1 Encerrada a fase de lances e obtida a proposta de melhor preço, verificar-se-á a existência 

de outra proposta que seja igual ou até 5%(cinco por cento) superiores ao lance mais bem 

classificado, formuladas exclusivamente por microempresa/empresa de pequeno porte que atendeu 

as exigências do Edital. 

9.22.2 Não ocorrerá empate quando o menor lance tiver sido apresentado por microempresa ou 

empresa de pequeno porte que atendeu o subitem 9.23.2 deste Edital. 

9.22.3.  Ocorrendo empate, nos termos do item 9.6 do Edital: 

a) – A proposta que se encontrar na faixa de até 5% acima da proposta de MENOR PREÇO POR 

ITEM estará empatada com a primeira colocada e terá direito, no prazo de até 5(cinco) minutos, 

controlados pelo Pregoeiro, de apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira 

colocada para o desempate. 

b) – Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar, desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, o Pregoeiro convocará as demais ME/EPPS participantes na mesma condição, na ordem 
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de classificação. Havendo êxito neste procedimento, o Pregoeiro disponibilizará a nova classificação 

dos fornecedores para fins de aceitação. 

c) Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 

d) - Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPS empatadas em segundo lugar, ou seja, na faixa 

dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate o Pregoeiro fará em sessão pública na 

presença de todos os participantes um sorteio entre tais participantes, definindo e convocando o 

vencedor para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

e) – A negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar, quando houver, será 

sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final dos fornecedores 

participantes. Os demais procedimentos ou fases permanecem inalterados. 

9.24 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, será declarado vencedor, sendo-

lhe registrado o preço ofertado. 

 

10. DO RECURSO 

10.1 Declarada a vencedora, qualquer Licitante, de imediato e motivadamente, poderá manifestar a 

intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo 

de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes 

desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata ao processo. A falta de 

manifestação importará a decadência do direito de recurso; 

10.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido importará na decadência desse direito, ficando o 

Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a Licitante vencedora. 

10.3 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a. 

10.4 A Licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

até, e no prazo de 3 (três) dias úteis, deverá apresentar por escrito a peça recursal, ficando as 

demais Licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, em igual prazo, que começará 

a correr do término do prazo do recorrente. 

10.4.1 Os recursos administrativos deverão ser protocolados junto ao Protocolo Geral, na Prefeitura 

Municipal de Porto Nacional, localizada na Av. Murilo Braga, 1887, centro em Porto Nacional - TO ou 

encaminhados via e-mail (cplportonacional2021@gmail.com) devidamente digitados (legíveis) e 

assinados pelo representante legal da licitante, acompanhado de documento que comprove a 

representação. 

10.5 Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso, a Licitante interessada poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de 

lances. 

10.6 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 

apreciados pela autoridade competente.  

10.7 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento 

10.8 O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo apenas para os itens em 

recurso, iniciando-se com a manifestação motivada do recorrente de sua intenção, devendo ocorrer 

imediatamente após a declaração do vencedor do certame, podendo ser formulado verbalmente na 

sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser protocolizado ou enviado via e-mail e dirigido à 

Autoridade Superior da SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, por intermédio do Pregoeiro, que 

prestará as informações no prazo de 03 (três) dias úteis, cabendo a Autoridade Superior julgá-lo em 

igual prazo; 

10.9 Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente adjudicará o objeto a Licitante vencedora e homologará o certame; 

10.10 O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela Autoridade Superior, importará a 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

10.11 Acatado(s) o(s) recurso(s) pelo Pregoeiro ele não procederá a adjudicação do objeto à 

Proponente vencedora; 

10.12 Os recursos e as contrarrazões serão julgados pela administração de acordo com o Art. 109 § 

4º da Lei 8666/93. 

10.13 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento às interessadas, 

através de comunicação por escrito, via e-mail. 

10.14 Ocorrendo a hipótese prevista no item 10.13 o objeto da presente licitação poderá ser 

adjudicado aos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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11.  DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 Constatando o atendimento pleno às exigências do Edital será a licitante declarada vencedora, 

sendo-lhe adjudicado pelo Pregoeiro o objeto da presente licitação, sendo o procedimento licitatório 

encaminhado a apreciação da Procuradoria Jurídica e do Controle Interno, após análises favoráveis, 

será o processo remetido à Autoridade competente para homologação do resultado final do Pregão. 

11.2 A adjudicação será feita considerando-se o MENOR PREÇO POR ITEM apresentado na proposta 

ou negociado. 

11.3 Se a licitante vencedora deixar de fornecer o objeto dentro do prazo especificado na proposta, 

sem justificativa, que deverá ser por escrito, aceita pela respectiva Autoridade Administrativa 

competente, caducará seu direito de vencedora, fato que sujeitará o licitante às penalidades 

previstas neste Edital. 

 

12.   DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

12.1 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade. 

12.2 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, 

antes do termino do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito 

pela Administração. 

12.3 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo ou 

havendo recusa no prazo fixado dela será excluída, fato que sujeitará o licitante às penalidades 

previstas neste Edital. 

12.4 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses a contar da data da sua 

assinatura, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.5 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP nº 002/2021 SME, terá seu 

extrato publicado no Diário Oficial do Municipio de Porto Nacional, a sua íntegra, após assinada, será 

disponibilizada na SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO durante sua vigência. 

12.6 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 

o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.7 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados 

estão superiores aos praticados no mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores 

registrados para negociar o novo valor. 

12.8 A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

12.8.1 Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 

processo administrativo com ampla defesa, quando: 

12.8.1.1 A Detentora/Fornecedora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de 

Preços; 

12.8.1.2 A Detentora/Fornecedora não assinar a Ata de Registro de Preços decorrente ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

12.8.1.3 A Detentora/Fornecedora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de 

Preços; 

12.4.1.4 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

12.8.1.5 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele 

praticado no mercado; 

12.8.1.6 Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

12.8.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 

Detentora/Fornecedora; 

12.8.1.8 Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 

Detentora/Fornecedora; 

12.9 Pela Detentora/Fornecedora quando: 

12.9.1 Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

12.9.2 A solicitação da Detentora/Fornecedora para cancelamento do preço registrado deverá 

ocorrer antes do pedido de fornecimento pela contratante. 

12.10 A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços 

enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
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assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93, 

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 

12.11 Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 

Detentora/Fornecedora, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

12.12 Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

12.13 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita 

por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante nos autos que deram 

origem ao Registro de Preços; 

12.14 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora/Fornecedora, a 

comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da ultima publicação. (Rescisão pela Administração) 

 

13.  DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL  

13.1 Após a homologação da Licitação, a Administração, convocará a adjudicatária para assinatura 

da Ata de Registro de Preços, que deverá responder no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis do 

ato convocatório.  

13.2 A formalização do instrumento contratual se dará através da emissão da Nota de Empenho, 

que terá força de contrato, por ser faculdade e conveniência da Administração, em conformidade 

com o que dispõe o art. 62 da Lei Federal n. 8666/93. 

13.3 O órgão gerenciador convocará a adjudicatária, para retirar a Nota de empenho, a qual terá o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer na 

Administração sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas 

neste Edital, sujeitando-se às penalidades aludidas nos Termos do art. 81 da Lei n° 8.666/93, bem 

como ensejará a aplicação das sanções previstas no item 19 deste Edital e no art. 7° da Lei Federal 

n° 10.520/02. 

13.4 O fornecedor incluído na Ata de Registro de Preços estará obrigado a receber as Requisições 

que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na 

própria Ata.  

13.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

dele pode advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa 

às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em 

igualdade de condições. 

13.6 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro 

estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das 

mesmas. 

13.7 A Licitante Detentora não poderá ceder ou transferir a contratação, total ou parcialmente, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

13.8 A vigência das contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nas 

Notas de empenho que dela advir, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.9 As contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alteradas, 

observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.10 As contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser retiradas no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

13.11 Todos os contatos/instrumentos equivalentes, reclamações e penalidades serão feitos ou 

aplicados diretamente a empresa que participar da Licitação. Em nenhum caso a Administração 

negociará com entidades representadas pelas licitantes. 

13.12 A Nota de empenho poderá ser anulada a qualquer tempo, independente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, com base nos arts. 77 e 78 na forma do art. 79, da Lei 

8.666/93. 

13.13 DO CONTRATO (quando for o caso)  

13.13.1. Será obrigatório o Termo de Contrato (quando for o caso), nos casos previstos na Lei, 

quando a interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e 

condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na lei n.º 8.666/93 e alterações subsequentes; 

13.13.2. O contrato (quando for o caso), a ser assinado subordina-se ao objeto da licitação; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art57
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65
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13.13.3. O prazo para assinatura do contrato, será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

convocação do adjudicatário; 

13.13.4. Farão parte integrante do Contrato este Pregão Presencial, a Proposta apresentada pela 

licitante vencedora; 

13.13.5. O contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial; 

13.13.6. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do Contrato e 

de seus eventuais termos aditivos, no Diário Oficial do Municipio, no prazo de 20(vinte) dias após a 

data de assinatura; 

13.13.7. Parágrafo 4º do artigo 62 da Lei 8.666/93. 

“É dispensável o Termo de Contrato e facultado a substituição 

prevista neste artigo, a critério da Administração e 

independentemente do seu valor, nos casos de compra com 

entrega imediata e integral dos bens adquiridos dos quais não 

resultem obrigações futuras inclusive assistência técnica”. 

13.14.8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

13.14.8.1 O Prazo de execução do contrato, bem como a vigência do mesmo será de 12 meses a 

contar da data de sua assinatura. Ou até que finalize a licitação, sendo dado causa pelo que houver 

primeiro; 

13.14.8.2 O Contrato terá seu extrato publicado no diário oficial do município de Porto Nacional/TO. 

 

14 DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

14.1 Após a entrega dos bens, será realizada uma verificação por amostragem dos equipamentos 

fornecidos, devendo os mesmos apresentarem total e absoluta funcionalidade e estrita 

correspondência com as especificações do edital, proposta comercial e equipamentos de amostra 

(respeitadas, se for o caso, as substituições autorizadas pelo CONTRATANTE).  

14.2 Qualquer discrepância ou substituição não autorizada pelo CONTRATANTE poderá motivar a 

rejeição total da entrega efetuada.  

14.3 Na hipótese de os dispositivos terem sido rejeitados na verificação, a CONTRATADA terá direito 

a apresentar, sem que isso justifique ultrapassar o prazo de fornecimento previamente estabelecido, 

um novo conjunto de equipamentos, feitas as devidas correções, devendo o novo conjunto ser 

igualmente verificado por amostragem.  

Caso a preparação do novo conjunto de equipamentos ultrapasse o prazo de entrega, serão 

aplicadas as penalidades previstas para o atraso no fornecimento.  

14.4 Mesmo após o aceite definitivo dos produtos, a CONTRATADA responderá por qualquer 

equipamento que, não tendo sido avaliado na verificação por amostragem, seja posteriormente 

encontrado em discrepância com o edital e/ou com a proposta comercial, obrigando-se a substitui-lo 

e/ou sanar satisfatoriamente as deficiências detectadas.  

14.5 A prestação de assistência em garantia será verificada pelo gestor e fiscais do contrato 

podendo, em caso de descumprimento, ocasionar a aplicação de multas estabelecidas no contrato e 

demais penalidades previstas na legislação. 

 

15 DA SUBSTITUIÇÃO DO EQUIPAMENTO  

15.1 Não sendo possível o reparo do equipamento no local em que está instalado ou dentro do 

prazo de solução da prestação do serviço, deverá ser disponibilizado, imediatamente, backup do 

equipamento, com configurações iguais ou superiores aos do inicialmente instalado, até que o 

equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento.  

15.2 Neste caso, deverá ser justificada tal necessidade por escrito ao gestor do contrato, que irá 

providenciar a autorização de saída do equipamento, após constatar tal necessidade  

15.3 O equipamento a ser removido ficará sob responsabilidade do prestador da garantia, ficando 

este responsável pelo seu transporte, guarda e acondicionamento.  

15.4 Caso seja necessária a substituição temporária do equipamento em parte ou no todo, deverá 

ser enviada ao gestor do contrato documentação comprobatória com informações do equipamento, 

no prazo máximo de 24 horas, a fim de manter os dados patrimoniais atualizados;  

15.5 O equipamento colocado em substituição ficará instalado até a devolução do equipamento 

consertado, que não poderá ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias corridos;  

15.6 Sendo impossível o reparo do equipamento, a CONTRATADA realizará sua substituição 

definitiva, nas mesmas condições e prazos previstos acima; 
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15.7 No caso de troca de equipamento, o serviço da garantia será responsável pela manutenção das 

configurações do equipamento. 

 

16 DA ENTREGA  

16.1 O prazo máximo para a entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir da data da ORDEM DE FORNECIMENTO. Enviada dentro do prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

16.2 A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima 

apresentadas no deste Termo de Referência;  

16.3 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, 

contendo a documentação técnica, termo de cessão de direito de uso de software e número de 

registro dos softwares. 

16.4 Caso o equipamento seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da 

entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno, ou diretamente, no mercado externo, 

quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de 

rescisão contratual;  

16.5 As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de caso fortuito 

ou de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Secretaria; 

16.6 A CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em 

absoluta conformidade com as exigências contidas neste Termo de Referência;  

16.7 Caso os produtos sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão 

automaticamente rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não será interrompida em 

decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso;  

16.8 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas;  

16.9 Os equipamentos devem ser novos, sem nenhum tipo de uso, entregues devidamente 

identificados e em conformidade com o exigido no edital e seus anexos, acondicionamento 

apropriado e demais itens complementares fornecidos pelo fabricante e em perfeitas condições para 

o uso, de forma a permitir completa segurança quanto à sua originalidade, sob pena do não 

recebimento do mesmo;  

16.10 No ato da entrega dos equipamentos, deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e 

de referência contendo todas as informações sobre os produtos e instruções para instalação, 

configuração, operação e administração (quando aplicáveis), todos atualizados;  

16.11 Não serão aceitas cópias dos documentos descritos no item acima, apenas os documentos 

originais; 

16.12 A documentação técnica poderá ser entregue em meio eletrônico, desde que seja em mídia 

oficial do fabricante. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 

desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, 

quando da sua utilização durante o prazo da garantia.  

16.13 As licenças de software, caso necessárias para o funcionamento do equipamento, deverão ser 

ofertadas na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os equipamentos devem continuar a operar 

normalmente mesmo após o período de garantia contratado;  

16.14 Para cada solicitação de fornecimento deverá ser emitida uma NOTA FISCAL constando o 

NÚMERO DE SÉRIE dos equipamentos entregues para que seja efetuado o registro da garantia a 

partir da data de atesto da nota fiscal que será a mesma do recebimento definitivo dos 

equipamentos;  

16.15 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 

produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser 

de primeira qualidade.  

16.16 Caso o produto esteja em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em 

quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

16.17 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 

Municipal.  

16.18 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no 

certame. 
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- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação pelo Setor Competente. 

16.19 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo 

de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações.  

16.20 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

16.21 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização 

desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  

16.22 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 

Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  

16.23 No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os 

mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

16.24 Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar problemas e/ou 

defeitos, o referido produto deverá ser repostos ou reparados pelo fornecedor no setor responsável, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de solicitação;  

16.25 Os produtos serão recebidos de forma provisória, para que possam ser avaliadas as suas 

características e condições de funcionamento. O prazo máximo para a aceitação definitiva será de 

15 (quinze) dias corridos contados após a sua entrega;  

 

17 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

17.1 São as constantes do Anexo II – Item 09 do termo de referência. 

  

18 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

18.1 São as constantes do Anexo II – Item 10 do termo de referência. 

 

19 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

19.1  A fiscalização e acompanhamento da entrega do material contratado será efetuada pelo 

servidor Cleison Arruda Marques, Cargo: Coordenador de Tecnologia Educacional, contato: (63) 

98474-0956,  email: tecnologia2021.porto@gmail.com, fiscal do contrato, que registrará todas as 

ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a 

imediata correção das irregularidades apontadas, e adotando as providencias necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei 

8.666/93. 

19.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato. 

19.3 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Secretaria. 

11.4 A Fiscalização exercida por interesse da Secretaria não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 70 da Lei nº 

8.666/93. 

19.4.1 A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência do 

contrato, não poderá ser invocada para eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações 

assumidas para a execução do objeto.  

19.5 A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

19.6 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de contratação e qualificação 

exigidas neste. 

 

20 DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO: 

20.1 A empresa deverá emitir nota fiscal e encaminhar ao setor responsável da Secretaria Municipal 

de Educação para conferência e autorização, sendo que o pagamento será realizado em até 30 

mailto:tecnologia2021.porto@gmail.com
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(trinta) dias, do mês subsequente da apresentação da nota fiscal, através das dotações 

orçamentárias relacionadas; 

20.2 Apresentar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade com as 

condições de contratação e qualificação exigidas neste conforme ao disposto no artigo 55 inciso XIII 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. “XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de contratação.” Comprovação da situação de regularidade fiscal da contratada perante o INSS, 

FGTS, Receita Federal, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho; 

20.3 A Secretaria Municipal de Educação, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por 

parte do setor requisitante do objeto licitado, o necessário ATESTO do recebimento dos produtos, no 

verso da Nota Fiscal. Bem como, a apresentação do relatório do fiscal do contrato, apresentando o 

devido recebimento conforme o termo de referência; 

20.4 A prestação de contas deverá ser produzida em 02 (duas) vias, devendo uma ser encaminhada 

para Secretaria Municipal de Educação para arquivamento, e outra via, será arquivada na 

contabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional/TO. 

 

21 DOS PRAZOS 

21.1 Prazo de entrega dos produtos: até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento; 

21.2 Prazo de garantia dos produtos: não inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega 

dos mesmos. 

 

22 DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE 

22.1 O Prazo de vigência Da ata de registro será de 12 (doze) meses a contar da data da sua 

publicação; 

22.2 A Ata terá seu extrato publicado no site do município de Porto Nacional/TO, e a sua íntegra, 

após assinada e homologada, será disponibilizada no mesmo. 

 

23 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

23.1 São as constantes do Anexo II – Item 15 do termo de referência. 

 

24 DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

24.1 Por se tratar de aquisição importante e muito necessária ao bom desenvolvimento das 

atividades voltadas à educação para o ensino aprendizagem, de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Educação, considera-se de suma importância a presente requisição, foi identificada sua 

previsão no PPA 2021 através dos projetos atividades 2014, 2015 e 2016. 

25.  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE.  

25.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia autorização do Órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços e Anuência da empresa beneficiária, desde que 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couberas regras contidas na Lei no 10.520/2002, na 

Lei no 8.666/93, no Decreto no 7.892/2013 e 8.250/2014 e 8.250/2014, nas normas municipais 

pertinentes e demais normas em vigor e respectivas atualizações; 

25.2 A adesão à ata de registro de preço deve ser justificada pelo órgão não participante mediante 

detalhamento das necessidades com o objetivo discriminado na ata, não servindo a esse propósito a 

mera reprodução, parcial ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador; 

25.3 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os 

preços unitários dos matérias constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos de 

mercado; 

25.4 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador; 

25.5 As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estabelecidos neste Termo; 

25.6 O quantitativo decorrente das adesões a Ata de Registro de Preços por órgãos não 

participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido 

neste Termo; 
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25.7 Ao órgão não participante que aderir a Ata, compete os atos relativos a cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador; 

25.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços; 

25.9 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

 

26 DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

26.1 A adesão a Ata de Registro de Preços deve ser justificada pelo órgão não participante 

mediante detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do contrato e demonstração 

da sua compatibilidade com o objeto discriminado na ata, não servindo a esse propósito a mera 

reprodução, parcial ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador. 

26.2 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os 

preços unitários dos materiais constantes da ata de registro de presos e referenciais válidos de 

mercado. 

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador. 

26.4 O quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços por órgãos não 

participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido 

no Anexo I deste edital e registrado na ata de registro de presos, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

26.5 Ao órgão não participante que aderir a Ata, compete os atos relativos a cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

 

27.    DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  

27.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na 

Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 

27.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, mediante requerimento e justificativa 

expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao 

órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

27.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 

com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

27.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

27.5 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

27.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

27.7 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo Departamento de compras da administração, por 

intermédio do órgão gerenciador da ata de registro de preços. 

27.8 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

27.9 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

27.10 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

27.11 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

 

28. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

28.1 Qualquer dúvida na interpretação do presente Edital e anexos, consultas ou pedido de 

esclarecimentos acerca das informações porventura existentes, poderão ser protocolado na 

Comissão de Licitação ou encaminhado via e-mail de forma expressa, clara concisa e objetiva, 

constando no corpo do texto do e-mail a identificação completa da licitante e do representante que 

questiona as informações ou solicita esclarecimentos, até dois dias úteis antes da data de abertura 

do Pregão. 

28.2 As dúvidas ou esclarecimentos técnicos poderão ser encaminhados, concomitantemente, ao 

Pregoeiro. 

28.3 Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para realização do certame, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

28.4 Aquele que tiver a intenção de impugnar o ato convocatório do presente Pregão deverá 

formalizá-lo por escrito, encaminhado ao Pregoeiro do Municipio, protocolizando o pedido até 02 

(dois) dias úteis anteriores a data de abertura do Pregão no Protocolo Geral da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PORTO NACIONAL, estado do Tocantins, situada na Av. Murilo Braga, 1887, centro, 

Porto Nacional- TO, nos termos do art. 41 §2º da Lei Federal nº 8.666/93, ou encaminhado via e-

mail (cplportonacional2021@gmail.com) de forma expressa, clara concisa e objetiva, constando no 

corpo do texto do e-mail a identificação completa da licitante e do representante que questiona as 

informações ou solicita impugnaçao, até dois dias úteis antes da data de abertura do Pregão.. 

28.5 A solicitação será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá motivadamente. 

28.6 O Pregoeiro, caso julgue procedente as alegações constantes da impugnação contra o ato 

convocatório, designará nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

28.7 Não serão conhecidos pedidos de esclarecimentos ou impugnações, protocolizados fora dos 

respectivos prazos e previsões legais. 

 

29.   DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1 As licitantes deverão declarar ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, 

bem como de todas as condições gerais e peculiaridades do fornecimento objeto licitado, sendo 

vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

29.2 Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 

remuneração ou indenização. 

29.3 Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, 

podendo ser revogada, a juízo exclusivo da Administração, se for considerada inoportuna ou 

inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer indenização nas hipóteses legais. 

29.4 A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu 

exclusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações 

complementares. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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29.5 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o 

interesse público, a finalidade e a segurança da REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO. 

29.8 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação do instrumento 

convocatório. 

29.9 O Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 SME e seus respectivos Anexos poderão 

ser requeridos e retirados gratuitamente das 8h às 12h, através de copia em Pendrive ou CDR, na 

sala da Comissão Permanente de Licitação, com sede na Av. Murilo Braga, 1887, centro, CEP: 

77500-000 Porto Nacional- TO, ou retirado no site www.portonacional.to.gov.br. 

29.10 A comissão Permanente de Licitação, a fim de verificar se existe restrição da licitante ao 

direito de participar de licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, poderá efetuar 

consulta junto ao CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – no Endereço 

eletrônico do Portal de transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), 

sem prejuízo de verificaçãodessa restrição por outros meios.  

 

30. DO TERMO DE REFERÊNCIA 

30.1 O Termo de Referência – Anexo II deste Edital foi elaborado com base nas informações 

contidas nas respectivas solicitações e em consonância com as disposições legais e normativas 

aplicáveis e a considerar ainda o interesse e conveniência da Administração. 

30.2. São responsáveis técnicos e assinam o presente Termo de Referência, os seguintes 

servidores: Cleison Arruda Marques, Coordenador de Tecnologia Educacional; Wilma Alves 

Amorim Marinho, Diretora Pedagógica - Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e 

HELANE DIAS RODRIGUES, Gestora da Secretaria Municipal de Educação. 

 

31. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

31.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização do 

Pregão Presencial SRP nº 002/2021 SME é a Secretaria Municipal de Educação. 

31.2 São órgãos participantes da Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante o referido 

Pregão: Fundação Municipal de Juventude de Porto Nacional 

 

32.  DAS PARTES INTEGRANTES DO EDITAL 

ANEXOS: 

 ANEXO I - DISCRIMINAÇÃO ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 ANEXO III - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 ANEXO IV 
- DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO (MODELO) 

 ANEXO V 
- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(MODELO) 

 ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADES (MODELO) 

 ANEXO VII - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 ANEXO VIII - MODELO DE PROPOSTA 

 ANEXO IX  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO 

 ANEXO XI - PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

 

33. DO FORO 

33.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Nacional - TO, por mais privilegiado que outro seja, 

para ser dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera 

Administrativa. 

   

 

Porto Nacional, 16 de dezembro de 2021. 

 

 

Wilington Izac Teixeira 

Presidente da Comissão de Licitações 

http://www.portonacional.to.gov.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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ANEXO I 

DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS TOTAIS ESTIMADOS DO OBJETO: 

 

1 O quantitativo Geral das Secretarias para aquisição de bens de tecnologia da informação do tipo 

notebooks e estabilizador. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes 

configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 

HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  

 

Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 

do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

UND 395 
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divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio;  / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha 

corporativa do fabricante, não sendo aceito produtos 

destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de 

primeiro uso e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que 

utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e a 

armazenagem;  

 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de 

um único fabricante ou em regime de OEM, não sendo 

permitida a integração de itens não homologados (ex.: 

memórias, disco rígido, unidades óptica) de terceiros que 

venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da 

garantia. Além disso, não será aceita a adição ou subtração de 

qualquer componente não original de fábrica para adequação 

do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir 

gradações neutras das cores preta ou cinza, mantendo o 

mesmo padrão de cor predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 
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exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através 

de documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, 

manuais, ficha de especificação técnica, informações obtidas 

em sites oficiais do fabricante através da internet, indicando as 

respectivas URL (Uniform Resource Locator). A simples 

repetição das especificações do termo de referência sem a 

devida comprovação acarretará na desclassificação da empresa 

proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá 

possuir todas as reais características do(s) equipamento(s) 

ofertado(s), assim como informar marca e modelo do 

equipamento. O simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o 

descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da 

solução proposta com seus respectivos códigos do fabricante 

(marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de 

lacre ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos 

mesmos quando necessária a realização de intervenções 

técnicas, atualizações tecnológicas em outros por parte do 

setor competente da CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

proponente fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos 

da licitação emitidos em papel timbrado, com assinatura, 

identificação e telefone do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes 

objetos deste termo de referência deverão acompanhar o 

produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de 

garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura 

dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter 

registros dos mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 

CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão 

do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade 

de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se 

quando o defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

UND 500 
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 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins; 

 

 

5.3 MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA (L.10.520/02 art. 3º, I; e L.8.666/93, art. 3º, § 1º, I) 

5.3.1 A escolha dos critérios de qualidade estabelecidos no presente Termo de Referência tem por 

base a incessante busca da Administração pela contratação da proposta mais vantajosa. 

5.4 Todas as características descritas são parâmetros mínimos exigidos para o fornecimento dos 

materiais, sendo permitida a oferta de produto com características iguais, similares ou superiores, a 

serem avaliadas pela área técnica, onde a mesma permitirá que, caso exista dúvida quanto à 

equivalência, o participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 

compatíveis com as características mencionadas.”  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO (ÓRGÃO GERENCIADOR) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 

HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  
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Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 

do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio; / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha 

corporativa do fabricante, não sendo aceito produtos 

destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de 

primeiro uso e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que 

utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e a 

armazenagem;  

 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de 

um único fabricante ou em regime de OEM, não sendo 
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permitida a integração de itens não homologados (ex.: 

memórias, disco rígido, unidades óptica) de terceiros que 

venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da 

garantia. Além disso, não será aceita a adição ou subtração de 

qualquer componente não original de fábrica para adequação 

do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir 

gradações neutras das cores preta ou cinza, mantendo o 

mesmo padrão de cor predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 

exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através 

de documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, 

manuais, ficha de especificação técnica, informações obtidas 

em sites oficiais do fabricante através da internet, indicando as 

respectivas URL (Uniform Resource Locator). A simples 

repetição das especificações do termo de referência sem a 

devida comprovação acarretará na desclassificação da empresa 

proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá 

possuir todas as reais características do(s) equipamento(s) 

ofertado(s), assim como informar marca e modelo do 

equipamento. O simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o 

descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da 

solução proposta com seus respectivos códigos do fabricante 

(marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de 

lacre ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos 

mesmos quando necessária a realização de intervenções 

técnicas, atualizações tecnológicas em outros por parte do 

setor competente da CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

proponente fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos 

da licitação emitidos em papel timbrado, com assinatura, 

identificação e telefone do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes 

objetos deste termo de referência deverão acompanhar o 

produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de 

garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura 

dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter 

registros dos mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 

CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão 

do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade 
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de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se 

quando o defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins. 

UND 475 

 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE JUVENTUDE (PARTICIPANTE) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 
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HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  

 

Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 

do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio;  / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha 

corporativa do fabricante, não sendo aceito produtos 

destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de 

primeiro uso e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que 

utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e a 

armazenagem;  
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 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de 

um único fabricante ou em regime de OEM, não sendo 

permitida a integração de itens não homologados (ex.: 

memórias, disco rígido, unidades óptica) de terceiros que 

venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da 

garantia. Além disso, não será aceita a adição ou subtração de 

qualquer componente não original de fábrica para adequação 

do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir 

gradações neutras das cores preta ou cinza, mantendo o 

mesmo padrão de cor predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 

exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através 

de documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, 

manuais, ficha de especificação técnica, informações obtidas 

em sites oficiais do fabricante através da internet, indicando as 

respectivas URL (Uniform Resource Locator). A simples 

repetição das especificações do termo de referência sem a 

devida comprovação acarretará na desclassificação da empresa 

proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá 

possuir todas as reais características do(s) equipamento(s) 

ofertado(s), assim como informar marca e modelo do 

equipamento. O simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o 

descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da 

solução proposta com seus respectivos códigos do fabricante 

(marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de 

lacre ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos 

mesmos quando necessária a realização de intervenções 

técnicas, atualizações tecnológicas em outros por parte do 

setor competente da CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

proponente fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos 

da licitação emitidos em papel timbrado, com assinatura, 

identificação e telefone do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes 

objetos deste termo de referência deverão acompanhar o 

produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de 

garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura 

dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter 

registros dos mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 
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CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão 

do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade 

de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se 

quando o defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins; 

 

UND 25 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 
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no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 

HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  

 

Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 

do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio;  / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha 

corporativa do fabricante, não sendo aceito produtos 

destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de 

primeiro uso e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que 

utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a 
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garantir a máxima proteção durante o transporte e a 

armazenagem;  

 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de 

um único fabricante ou em regime de OEM, não sendo 

permitida a integração de itens não homologados (ex.: 

memórias, disco rígido, unidades óptica) de terceiros que 

venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro adicional durante a vigência da 

garantia. Além disso, não será aceita a adição ou subtração de 

qualquer componente não original de fábrica para adequação 

do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir 

gradações neutras das cores preta ou cinza, mantendo o 

mesmo padrão de cor predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 

exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através 

de documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, 

manuais, ficha de especificação técnica, informações obtidas 

em sites oficiais do fabricante através da internet, indicando as 

respectivas URL (Uniform Resource Locator). A simples 

repetição das especificações do termo de referência sem a 

devida comprovação acarretará na desclassificação da empresa 

proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá 

possuir todas as reais características do(s) equipamento(s) 

ofertado(s), assim como informar marca e modelo do 

equipamento. O simples fato de “COPIAR” e “COLAR” o 

descritivo contido no edital não será caracterizado como 

descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da 

solução proposta com seus respectivos códigos do fabricante 

(marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de 

lacre ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos 

mesmos quando necessária a realização de intervenções 

técnicas, atualizações tecnológicas em outros por parte do 

setor competente da CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando que a 

proponente fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos 

da licitação emitidos em papel timbrado, com assinatura, 

identificação e telefone do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes 

objetos deste termo de referência deverão acompanhar o 

produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de 

garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura 

dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter 



    
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

32 

 

FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

registros dos mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 

CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão 

do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade 

de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se 

quando o defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por 

um período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e 

aceite do equipamento pela equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins; 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 DEMANDANTE: 

 

Demandante: Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional/TO 

Responsável: Helane Dias Rodrigues 

 

2 DA JUSTIFICATIVA  

2.1 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina o art. 14 da Lei 

8.666/93, bem como atende aos preceitos das normas vigentes. 

2.2 A definição do objeto pautou-se na verificação da demanda reprimida, como também no 

conjunto de elementos necessários e suficientes para a caracterização dos bens/serviços, em 

conformidade com as especificidades usualmente adotadas pelo mercado. Essas circunstâncias 

determinaram a especificação que compõe os itens a serem licitados, ou seja, a subdivisão do objeto 

em parcelas, providência que visou promover a obtenção do melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala.  

2.3 E, Para melhoria no ensino e atendimento ao retorno da volta às aulas faz se necessário a 

aquisição de materiais tecnológicos. 

2.4 Faz se necessário também à aquisição de Notebooks para auxiliar o bom andamento do ano 

letivo na rede de ensino público municipal, dando suporte tecnológico aos 632 professores das 29 

Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino de Porto Nacional. 

2.5 Portanto, com o retorno às aulas existe grande necessidade do uso de tecnologia, sendo de 

grande importância a aquisição dos notebooks, contribuindo na melhoria do ensino e aprendizagem; 

2.6 A necessidade se dá ainda, por conta do atual cenário vivido no Brasil e no mundo, 

principalmente nas mudanças de formas de educar, onde cada vez mais a agilidade das informações 

e o tempo são preciosos, para que os professores possam acompanhar todas as mudanças e 

atualizações pertinentes ao ensino; 

2.7 Aquisição de computadores (notebooks) para atender a demanda atual dos professores da rede 

ensino de Porto Nacional, sendo eles efetivos e contratados. O notebook deverá ser utilizado 

exclusivamente para fins pedagógicos, tais como, realização de planejamento, organização didática, 

participação em atividades de formação e atividades com os estudantes; 

2.8 A aquisição dos equipamentos de informática é necessária para renovação e suprir a falta dos 

mesmos para professores em sala de aulas, será recurso na metodologia no ensino em sala de aula 

e melhor atender as necessidade dos professores. E em virtude da situação pelo novo Covid-19, em 

vista que a aquisição desses itens será para contribuir para melhoria no ensino e aprendizado na 

rede municipal de ensino, equipamentos que serão usados de forma direto para benefício dos 

servidores e alunos da rede municipal de ensino de Porto Nacional; 

2.9 Desde então, a informática tornou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos 

serviços nas empresas públicas e privadas. Na rede municipal de Educação, não foi diferente, boa 

parte dos trabalhos operam em Home office, utilizando os TI´s nas atividades pedagógicas; 

2.10 A continuidade dos serviços e atividades, é um dos atributos principais a ser levado em conta 

pelos gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria 

transtornos aos administrados e, por reflexo, aos cidadãos. Frente a pandemia ocasionada no país, a 

utilização das tecnologias foi primordial na tomada de medidas que garantiram a continuidade dos 

trabalhos de forma profícua. Conclui-se então que uma das melhores estratégias para minimizar a 

interrupção da prestação de serviços está, pois, na aquisição de equipamentos com ampla cobertura 

de garantia. Portanto, faz-se necessário contar com um parque de TI com cobertura integral aos 

professores da educação de Porto. 

2.11 Nacional evitando eventuais situações que impactam os prestadores, bem como os usuários 

dos serviços públicos; 

2.12 A composição deste objeto reside na necessidade de promover a atualização tecnológica dos 

professores da rede municipal de Educação de Porto Nacional; 

2.13 O presente estudo está aderente às ações estratégicas do governo municipal, como meta 

oriunda do PME- Plano Municipal de Educação 2015-2025, de forma a assegurar em regime de 

colaboração com o Estado e a União, equipamentos e recursos tecnológicos digitais para utilização 

pedagógica de professores em exercício nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
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3 DO OBJETO  

3.1 O presente termo tem por objeto a aquisição de bens de tecnologia da informação do tipo 

notebooks e estabilizador, que serão utilizados para o bom desenvolvimento das atividades 

pertinentes à Secretaria Municipal de Educação. Conforme descrição, especificação e quantidades 

constantes neste Termo. 

 

4 DA MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A licitação para a aquisição do objeto deste Termo de Referência será processada na modalidade 

pertinente, com o critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 

4.2 Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade ao que determina a legislação vigente. 

4.3 Os procedimentos, bem como os casos omissos, serão regidos pelas legislações aplicáveis, em 

especial pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 

2000 e, subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas as alterações e 

atualizações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 

 

5 DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

5.1 O quantitativo Geral das Secretarias para aquisição de bens de tecnologia da informação do tipo 

notebooks e estabilizador. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 

HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  
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Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 

do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio;  / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha corporativa do 

fabricante, não sendo aceito produtos destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso 

e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que utilizem 

preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e a armazenagem;  

 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de um 

único fabricante ou em regime de OEM, não sendo permitida a 

integração de itens não homologados (ex.: memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou 
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total da garantia ou qualquer ônus financeiro adicional durante a 

vigência da garantia. Além disso, não será aceita a adição ou 

subtração de qualquer componente não original de fábrica para 

adequação do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir gradações 

neutras das cores preta ou cinza, mantendo o mesmo padrão de cor 

predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 

exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através de 

documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, manuais, 

ficha de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do 

fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform 

Resource Locator). A simples repetição das especificações do termo de 

referência sem a devida comprovação acarretará na desclassificação 

da empresa proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá possuir 

todas as reais características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim 

como informar marca e modelo do equipamento. O simples fato de 

“COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será 

caracterizado como descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da solução 

proposta com seus respectivos códigos do fabricante (marca, modelo, 

fabricante e part numbers), descrição e quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de lacre 

ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos mesmos 

quando necessária a realização de intervenções técnicas, atualizações 

tecnológicas em outros por parte do setor competente da 

CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a proponente 

fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos da licitação 

emitidos em papel timbrado, com assinatura, identificação e telefone 

do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes objetos 

deste termo de referência deverão acompanhar o produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do 

equipamento pela equipe de fiscais da CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos 

mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 

CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão do 

respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de 

substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o 

defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 
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Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do 

equipamento pela equipe de fiscais da CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins; 

 

 

5.3 MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA (L.10.520/02 art. 3º, I; e L.8.666/93, art. 3º, § 1º, I) 

 

5.3.1 A escolha dos critérios de qualidade estabelecidos no presente Termo de Referência tem por 

base a incessante busca da Administração pela contratação da proposta mais vantajosa. 

5.4 Todas as características descritas são parâmetros mínimos exigidos para o fornecimento dos 

materiais, sendo permitida a oferta de produto com características iguais, similares ou superiores, a 

serem avaliadas pela área técnica, onde a mesma permitirá que, caso exista dúvida quanto à 

equivalência, o participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade 

compatíveis com as características mencionadas.”  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO (ÓRGÃO GERENCIADOR) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 
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HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  

 

Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 

do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio; / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha corporativa do 

fabricante, não sendo aceito produtos destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso 

e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que utilizem 

preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e a armazenagem;  

 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de um 

único fabricante ou em regime de OEM, não sendo permitida a 
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integração de itens não homologados (ex.: memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou 

total da garantia ou qualquer ônus financeiro adicional durante a 

vigência da garantia. Além disso, não será aceita a adição ou 

subtração de qualquer componente não original de fábrica para 

adequação do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir gradações 

neutras das cores preta ou cinza, mantendo o mesmo padrão de cor 

predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 

exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através de 

documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, manuais, 

ficha de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do 

fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform 

Resource Locator). A simples repetição das especificações do termo de 

referência sem a devida comprovação acarretará na desclassificação 

da empresa proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá possuir 

todas as reais características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim 

como informar marca e modelo do equipamento. O simples fato de 

“COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será 

caracterizado como descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da solução 

proposta com seus respectivos códigos do fabricante (marca, modelo, 

fabricante e part numbers), descrição e quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de lacre 

ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos mesmos 

quando necessária a realização de intervenções técnicas, atualizações 

tecnológicas em outros por parte do setor competente da 

CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a proponente 

fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos da licitação 

emitidos em papel timbrado, com assinatura, identificação e telefone 

do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes objetos 

deste termo de referência deverão acompanhar o produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do 

equipamento pela equipe de fiscais da CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos 

mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 

CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão do 

respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de 

substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o 

defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 
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Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do 

equipamento pela equipe de fiscais da CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins. 

 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE JUVENTUDE (PARTICIPANTE) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) núcleos e 8 (oito) cabeça de 

leitura (threads), com frequência inicial de processamento de no 

mínimo 1.2 GHz, com cache de no mínimo 6MB (seis megabytes) e 

Barramento de 4 GT/s. A frequência mínima deve ser alcançada sem o 

uso de recursos Turbo ou Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, devendo chegar a um frequência de 

até 3.7ghz; / Como medida de desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 (Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-CPU Benchmarks, conforme 

aferição em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/high_end_cpus.html; como 

também através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 Gb (oito gigabytes) de memória 

RAM instalada e operando em modo dual channel; / Suportar 

arquitetura SDRAM do tipo DDR4 com frequência mínima de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), tecnologia SSD (Solid State 

Drive) M.2 PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 

com capacidade de expansão de 32 (trinta e dois) GB e suportar 

tecnologia Dual Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para 

unidade de armazenamento estado sólido; / Possuir no mínimo 01 

(um) slot Serial ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de memória compartilhada ou 

escalonada; / No mínimo 1 (uma) saída Display Port ou 1 (uma) saída 

HDMI integrada à placa mãe, não sendo aceito o uso de adaptadores;  

 

Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 a 15,6 polegadas, com 

tecnologia de antirreflexo; / Resolução mínima HD (1366 x 768);  

 

Teclado  

Teclado padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa 
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do Brasil, com teclado numérico, ambos integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico integrado ao chassi, será 

aceito a oferta de teclado numérico USB externo com no mínimo 20 

(vinte) teclas, contendo teclas numéricas de 0 a 9, teclas de funções 

de operações matemáticas (adição, subtração, multiplicação e 

divisão), tecla “.” (ponto), tecla “,” (virgula) e tecla “ENTER”, podendo 

este ser do mesmo fabricante do equipamento ou de fabricante 

distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à placa mãe ou por meio de conexão 

USB com velocidade de 10/100/1000 Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por 

software, com conector padrão RJ-45 e suporte WOL (Wake On Lan) e 

PXE; / Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax 

(2x2), com suporte a tecnologia MU-MIMO, banda dupla (2.4GHz / 

5Hz) e Bluetooth 5.1 integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com dois botões e uma área sensível 

ao toque; / Alto-falantes interno ao notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 1280x720 (720p) e integrada ao 

chassi do notebook, não sendo aceito adaptador; / Controladora de 

áudio estéreo de, no mínimo, 16 bits, full duplex, com conectores para 

mic-in e line-out, sendo aceito conector do tipo combo (headset) e 

localizado na parte frontal ou lateral do chassi. Não será aceita solução 

USB para interfaces de áudio;  / Possuir Leitor de Cartões do tipo: SD, 

SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste automático; / 4.10.2. Bateria 

principal de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, interna ao chassi / A 

fonte externa deve ser interliga com cabo de alimentação padrão NBR 

14136.  

 

Sistema Operacional  

Sistema Operacional Microsoft® Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma 

Português do Brasil, modalidade OEM, pré-instalado na equipamento 

oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha corporativa do 

fabricante, não sendo aceito produtos destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos ofertados deverão ser novos e de primeiro uso 

e estar na linha de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens individuais adequadas, que utilizem 

preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 

proteção durante o transporte e a armazenagem;  

 Todos os componentes de hardware da solução deverão ser de um 

único fabricante ou em regime de OEM, não sendo permitida a 

integração de itens não homologados (ex.: memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou 

total da garantia ou qualquer ônus financeiro adicional durante a 

vigência da garantia. Além disso, não será aceita a adição ou 

subtração de qualquer componente não original de fábrica para 

adequação do equipamento às configurações solicitadas neste edital;  

 Chassi e demais acessórios solicitados devem possuir gradações 

neutras das cores preta ou cinza, mantendo o mesmo padrão de cor 
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predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação técnica de todas as características 

exigidas para os equipamentos e softwares aqui solicitados, 

independente da descrição da proposta do fornecedor, através de 

documentos que sejam de domínio público cuja origem seja 

exclusivamente do fabricante dos produtos, como catálogos, manuais, 

ficha de especificação técnica, informações obtidas em sites oficiais do 

fabricante através da internet, indicando as respectivas URL (Uniform 

Resource Locator). A simples repetição das especificações do termo de 

referência sem a devida comprovação acarretará na desclassificação 

da empresa proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a proposta cadastrada deverá possuir 

todas as reais características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim 

como informar marca e modelo do equipamento. O simples fato de 

“COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será 

caracterizado como descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os componentes relevantes da solução 

proposta com seus respectivos códigos do fabricante (marca, modelo, 

fabricante e part numbers), descrição e quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão ser fornecidos sem sistema de lacre 

ou qualquer outro artifício que impossibilite abertura dos mesmos 

quando necessária a realização de intervenções técnicas, atualizações 

tecnológicas em outros por parte do setor competente da 

CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um atestado emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a proponente 

fornece/forneceu bens compatíveis com os objetos da licitação 

emitidos em papel timbrado, com assinatura, identificação e telefone 

do emitente;  

 Todos os cabos necessários à conexão entre os componentes objetos 

deste termo de referência deverão acompanhar o produto;  

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do 

equipamento pela equipe de fiscais da CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão possuir o mesmo tempo de garantia;  

 O fabricante deve possuir central de atendimento para abertura dos 

chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos 

mesmos constando a descrição do problema;  

 Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o 

CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após a conclusão do 

respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de 

substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o 

defeito for provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão possuir garantia do fabricante por um 

período mínimo de 12 (doze) meses;  

 A garantia do equipamento começara a contar após análise e aceite do 

equipamento pela equipe de fiscais da CONTRATANTE;  
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 O fabricante deve possuir Autorizadas no Estado do Tocantins; 

 

 

6 DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

6.1 Após a entrega dos bens, será realizada uma verificação por amostragem dos equipamentos 

fornecidos, devendo os mesmos apresentarem total e absoluta funcionalidade e estrita 

correspondência com as especificações do edital, proposta comercial e equipamentos de amostra 

(respeitadas, se for o caso, as substituições autorizadas pelo CONTRATANTE).  

6.2 Qualquer discrepância ou substituição não autorizada pelo CONTRATANTE poderá motivar a 

rejeição total da entrega efetuada.  

6.3 Na hipótese de os dispositivos terem sido rejeitados na verificação, a CONTRATADA terá direito 

a apresentar, sem que isso justifique ultrapassar o prazo de fornecimento previamente estabelecido, 

um novo conjunto de equipamentos, feitas as devidas correções, devendo o novo conjunto ser 

igualmente verificado por amostragem.  

Caso a preparação do novo conjunto de equipamentos ultrapasse o prazo de entrega, serão 

aplicadas as penalidades previstas para o atraso no fornecimento.  

6.4 Mesmo após o aceite definitivo dos produtos, a CONTRATADA responderá por qualquer 

equipamento que, não tendo sido avaliado na verificação por amostragem, seja posteriormente 

encontrado em discrepância com o edital e/ou com a proposta comercial, obrigando-se a substitui-lo 

e/ou sanar satisfatoriamente as deficiências detectadas.  

6.5 A prestação de assistência em garantia será verificada pelo gestor e fiscais do contrato 

podendo, em caso de descumprimento, ocasionar a aplicação de multas estabelecidas no contrato e 

demais penalidades previstas na legislação. 

 

7 DA SUBSTITUIÇÃO DO EQUIPAMENTO  

7.1 Não sendo possível o reparo do equipamento no local em que está instalado ou dentro do prazo 

de solução da prestação do serviço, deverá ser disponibilizado, imediatamente, backup do 

equipamento, com configurações iguais ou superiores aos do inicialmente instalado, até que o 

equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento.  

7.2 Neste caso, deverá ser justificada tal necessidade por escrito ao gestor do contrato, que irá 

providenciar a autorização de saída do equipamento, após constatar tal necessidade  

7.3 O equipamento a ser removido ficará sob responsabilidade do prestador da garantia, ficando 

este responsável pelo seu transporte, guarda e acondicionamento.  

7.4 Caso seja necessária a substituição temporária do equipamento em parte ou no todo, deverá ser 

enviada ao gestor do contrato documentação comprobatória com informações do equipamento, no 

prazo máximo de 24 horas, a fim de manter os dados patrimoniais atualizados;  

7.5 O equipamento colocado em substituição ficará instalado até a devolução do equipamento 

consertado, que não poderá ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias corridos;  

7.6 Sendo impossível o reparo do equipamento, a CONTRATADA realizará sua substituição 

definitiva, nas mesmas condições e prazos previstos acima; 

7.7 No caso de troca de equipamento, o serviço da garantia será responsável pela manutenção das 

configurações do equipamento. 

 

8 DA ENTREGA  

8.1 O prazo máximo para a entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir da data da ORDEM DE FORNECIMENTO. Enviada dentro do prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

8.2 A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima 

apresentadas no deste Termo de Referência;  

8.3 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, 

contendo a documentação técnica, termo de cessão de direito de uso de software e número de 

registro dos softwares. 

8.4 Caso o equipamento seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da 

entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno, ou diretamente, no mercado externo, 

quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de 

rescisão contratual;  

8.5 As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Secretaria; 
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8.6 A CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em 

absoluta conformidade com as exigências contidas neste Termo de Referência;  

8.7 Caso os produtos sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão 

automaticamente rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não será interrompida em 

decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso;  

8.8 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas;  

8.9 Os equipamentos devem ser novos, sem nenhum tipo de uso, entregues devidamente 

identificados e em conformidade com o exigido no edital e seus anexos, acondicionamento 

apropriado e demais itens complementares fornecidos pelo fabricante e em perfeitas condições para 

o uso, de forma a permitir completa segurança quanto à sua originalidade, sob pena do não 

recebimento do mesmo;  

8.10 No ato da entrega dos equipamentos, deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de 

referência contendo todas as informações sobre os produtos e instruções para instalação, 

configuração, operação e administração (quando aplicáveis), todos atualizados;  

8.11 Não serão aceitas cópias dos documentos descritos no item acima, apenas os documentos 

originais; 

8.12 A documentação técnica poderá ser entregue em meio eletrônico, desde que seja em mídia 

oficial do fabricante. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 

desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, 

quando da sua utilização durante o prazo da garantia.  

8.13 As licenças de software, caso necessárias para o funcionamento do equipamento, deverão ser 

ofertadas na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os equipamentos devem continuar a operar 

normalmente mesmo após o período de garantia contratado;  

8.14 Para cada solicitação de fornecimento deverá ser emitida uma NOTA FISCAL constando o 

NÚMERO DE SÉRIE dos equipamentos entregues para que seja efetuado o registro da garantia a 

partir da data de atesto da nota fiscal que será a mesma do recebimento definitivo dos 

equipamentos;  

8.15 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 

produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser 

de primeira qualidade.  

8.16 Caso o produto esteja em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em 

quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

8.17 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 

Municipal.  

8.18 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no 

certame. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação pelo Setor Competente. 

8.19 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 

Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações.  

8.20 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

8.21 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização 

desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  

8.22 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 

Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  

8.23 No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os 

mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

8.24 Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar problemas e/ou 

defeitos, o referido produto deverá ser repostos ou reparados pelo fornecedor no setor responsável, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de solicitação;  
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8.25 Os produtos serão recebidos de forma provisória, para que possam ser avaliadas as suas 

características e condições de funcionamento. O prazo máximo para a aceitação definitiva será de 

15 (quinze) dias corridos contados após a sua entrega;  

 

9 DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, ainda:  

9.2 Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

9.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada (se aplicável);  

9.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

produto com avarias ou defeitos;  

9.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

9.7 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de contratação e qualificação exigidas neste; 

9.8 Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento 

pela CONTRATANTE; 

9.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto de que trata o 

presente, sendo de sua responsabilidade o fornecimento dos mesmos; 

9.10 Comunicar à Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional, por escrito, mudança de 

endereço, de dias e horários de atendimento aos usuários, corpo clínico, exames e serviços 

prestados, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

9.11 Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração da 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional, atendendo as suas normas e diretrizes;  

9.12 A responsabilidade civil pelos erros ou falhas no atendimento que possam gerar danos morais 

ou materiais será suportada, exclusivamente, pela empresa fornecedora;  

9.13 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;  

9.14 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 

entrega do produto, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;  

9.15 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 

objeto deste Termo;  

 

10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do termo e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

10.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.3 Tomar conhecimento do Contrato, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições; 

10.4 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 

10.5 Efetuar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato através de um fiscal, que 

fará o acompanhamento e emitirá mensalmente um relatório sobre a execução do objeto 

contratado; 

10.6 Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Contratada, 

referentes às suas aquisições; 

10.7 Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 
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10.8 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências à Secretaria. 

10.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.10 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

10.11 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na entrega dos 

produtos, fixando prazo para a sua correção; 

10.12 Cumprir todos os compromissos financeiros junto à Contratada, resultante da entrega do 

produto, no prazo e condições estabelecidas no termo e proposta; 

10.13 Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às determinações administrativas 

que visem o gerenciamento do Contrato;  

10.14 Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar e auditar o fornecimento dos produtos, 

objeto do presente, através do departamento responsável.  

10.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

11 DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

11.1  A fiscalização e acompanhamento da entrega do material contratado será efetuada pelo 

servidor Cleison Arruda Marques, Cargo: Coordenador de Tecnologia Educacional, contato: (63) 

98474-0956,  email: tecnologia2021.porto@gmail.com, fiscal do contrato, que registrará todas as 

ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a 

imediata correção das irregularidades apontadas, e adotando as providencias necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei 

8.666/93. 

11.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato. 

11.3 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Secretaria. 

11.4 A Fiscalização exercida por interesse da Secretaria não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 70 da Lei nº 

8.666/93. 

11.4.1 A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência do 

contrato, não poderá ser invocada para eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações 

assumidas para a execução do objeto.  

11.5 A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

11.6 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de contratação e qualificação 

exigidas neste. 

 

12 DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO: 

12.1 A empresa deverá emitir nota fiscal e encaminhar ao setor responsável da Secretaria Municipal 

de Educação para conferência e autorização, sendo que o pagamento será realizado em até 30 

(trinta) dias, do mês subsequente da apresentação da nota fiscal, através das dotações 

orçamentárias relacionadas; 

12.2 Apresentar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade com as 

condições de contratação e qualificação exigidas neste conforme ao disposto no artigo 55 inciso XIII 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. “XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

mailto:tecnologia2021.porto@gmail.com
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de contratação.” Comprovação da situação de regularidade fiscal da contratada perante o INSS, 

FGTS, Receita Federal, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho; 

12.3 A Secretaria Municipal de Educação, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por 

parte do setor requisitante do objeto licitado, o necessário ATESTO do recebimento dos produtos, no 

verso da Nota Fiscal. Bem como, a apresentação do relatório do fiscal do contrato, apresentando o 

devido recebimento conforme o termo de referência; 

12.4 A prestação de contas deverá ser produzida em 02 (duas) vias, devendo uma ser encaminhada 

para Secretaria Municipal de Educação para arquivamento, e outra via, será arquivada na 

contabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional/TO. 

 

13 DOS PRAZOS 

13.1 Prazo de entrega dos produtos: até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento; 

13.2 Prazo de garantia dos produtos: não inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega 

dos mesmos. 

 

14 DA VICÊNCIA E PUBLICIDADE 

14.1 O Prazo de vigência Da ata de registro será de 12 (doze) meses a contar da data da sua 

publicação; 

14.2 A Ata terá seu extrato publicado no site do município de Porto Nacional/TO, e a sua íntegra, 

após assinada e homologada, será disponibilizada no mesmo. 

 

15 DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1 Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das 

responsabilidades por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas 

no Termo de Referência e sujeitando-se as sanções constantes nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 

8.666/93, conforme disposto:  

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, 

advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de 

reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a)  Desistência parcial da proposta, devidamente justificada;  

b)  Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;  

c)  Por atraso injustificado na execução do Contrato, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II - Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras 

sanções previstas em lei.  Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do Contrato, por prazo não superior a 

05 (cinco) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 0,3% 

(três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total Contratado;  

b)  Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do Contrato, por prazo superior 

a 10 (dez) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral;  

c)  Por inexecução total injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida;  

d)  Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 

data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e)  Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 

fato superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total da proposta; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração: A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma 

subsidiária, conforme prevê a legislação. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos na Lei, a 

ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza e a 

gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciado no SICAF ou 

no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

conforme o caso, de acordo com o dispositivo legal: 
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a) Após convocado, não celebrar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de 

faltas e sua natureza de gravidade. 

15.1.1 Para os fins do item 14.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 

93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

15.2 As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 

cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

15.3 As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 14.1, poderão ser aplicadas juntamente 

com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo 

estabelecida no art. 110 da Lei n.º 8.666/93.  

15.3.1 As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 

transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, 

por meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não 

sendo localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para 

tanto devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, a 

motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de 

entrega das razões de defesa.  

15.4 A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional 

à ampla defesa e ao contraditório. 

15.5 As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 14.1 são da competência do Órgão 

Gestor/Órgãos Participantes/Órgãos Não participantes, conforme o caso. 

15.6 A sanção prevista no item V do item 14.1 é da competência de autoridade superior competente 

da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação ou 

antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

 

16 DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

16.1 Para fins de contratação a empresa deverá apresentar os documentos elencados a seguir: 

16.1.1 DECLARAÇÃO de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). Conforme modelo sugestivo de declaração. 

16.1.2 DECLARAÇÃO expressa da empresa de INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA 

CONTRATAR COM ÓRGÃO PÚBLICO, bem como de não ter recebido de nenhum dos Órgãos da 

Administração Pública de participação em licitação e ou IMPEDIMENTO de contratar com a 

Administração, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para licitar ou 

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. Conforme modelo sugestivo de 

declaração. 

16.1.3 DECLARAÇÃO expressa do contratado de INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO OU 

VÍNCULO, com a administração pública direta ou indireta. Nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei 

nº 8666/93 e Art. 17, inciso XI, da Lei nº13.707/18. 

16.2 Regularidade Jurídica 

16.2.1 Comprovante de registro em Junta Comercial ou em Cartório de Registro Civil, em caso de 

Empresa Individual. 

16.2.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações em vigor ou respectiva 

Consolidação, devidamente registrado na Junta Comercial, ou no Cartório de Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas, em se tratando de Sociedades Empresariais; e no caso de Sociedade de 

Ações, acompanhado de documentos de eleição dos atuais administradores. 
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16.2.3 Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

tratando-se de Sociedades Civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício. 

16.2.4 Decreto de Autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

quando a atividade assim o exigir. 

16.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

16.3.1 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. Conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 

de outubro de 2014, ou outra equivalente na forma da Lei; 

16.3.2 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual; 

16.3.3 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

16.3.4 Prova de regularidade perante à Secretaria de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente 

válida, emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS; 

16.3.5 Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ;  

16.3.6 Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, 

de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na 

forma da lei; 

16.5 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.5.1 Os documentos necessários à contratação deverão ser apresentados em cópia autenticada 

por meio de cartório competente, ou cópias acompanhadas dos originais. 

16.5.2 Caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa (sócios) deva 

assinar os documentos (conjuntamente) em nome da empresa, a falta de qualquer uma delas 

invalida o documento.  

16.5.3 Os documentos apresentados deverão ser da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 

matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para 

a matriz e filiais.  

16.5.4 Os documentos emitidos via Internet serão considerados como originais e poderão ter sua 

autenticidade aferida, através dos endereços/páginas eletrônicas dos órgãos emissores.  

16.5.5 Para efeito de regularidade, constatando-se divergência entre o documento apresentado e o 

disponível no endereço eletrônico do órgão emissor, prevalecerá o constante deste último, ainda que 

emitido posteriormente ao primeiro.  

16.5.6 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, estas serão 

consideradas vencidas 60 (sessenta) dias após sua emissão. 

16.5.7 Encerrada a etapa de aceitação da sessão pública, o licitante detentor da proposta de menor 

preço, deverá apresentar, para fins de comprovação de contratação, relativa à qualificação técnica: 

16.5.8 Alvará de Licença de Funcionamento do Município da sede do contratado. 

 

17 DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

17.1 Por se tratar de aquisição importante e muito necessária ao bom desenvolvimento das 

atividades voltadas à educação para o ensino aprendizagem, de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Educação, considera-se de suma importância a presente requisição, foi identificada sua 

previsão no PPA 2021 através dos projetos atividades 2014, 2015 e 2016. 

 

 

Porto Nacional/TO, 08 de dezembro de 2021. 

 

 

Cleison Arruda Marques 

Coordenador de Tecnologia Educacional 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

 

Wilma Alves Amorim Marinho 

Diretora Pedagógica 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 



    
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

50 

 

FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

 

 

 

    

APROVAÇÃO 

 

 

Considerando as informações prestadas no presente documento, APROVO o presente TERMO DE 

REFERÊNCIA, determinando outrossim, a plena observância das Leis e normas vigentes correlatas. 

 

 

 

 

Helane Dias Rodrigues 

Gestora da Secretaria Municipal de Educação 
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ANEXO III 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Ao 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

Comissão Permanente de Licitações. 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional- TO 

 

Pela presente, CREDENCIAMOS o(a) Sr.(a) _________________________ 

o(a), nacionalidade, estado civil, profissão, portador(a) do Documento de Identidade nº 

_________e do CPF nº__________, residente e domiciliado no (endereço completo, rua, nº, 

Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, CEP, Telefone(xx)xxx), email: a participar do procedimento 

licitatório referente ao PREGÃO PRESENCIAL SRP  nº 002/2021 SME Tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

DO TIPO NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O BOM 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

Na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL da empresa (Razão social), inscrita 

no CNPJ nº_________, com sede na ____________________, (endereço completo, rua, nº, 

Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, CEP, Telefone (xx)xx, e-mail: OUTORGA-SE a pessoa acima 

qualificada amplos e gerais poderes para formular propostas verbais, acordar, discordar, transigir, 

receber em devolução documentos pertencentes a esta empresa, recorrer ou renunciar ao direito de 

recurso, em todas as fases, podendo, ainda, praticar todos os outros atos pertinentes ao presente 

certame licitatório, inclusive a interposição de recursos administrativos.  

 

Declaro, também, estar ciente de que esta empresa responderá, tanto na esfera 

administrativa como na judicial, por todos os atos que venham a ser praticados pelo (a) 

representante ora nomeado (a). 

 

Cidade-UF, ____ de ____________ 2021. 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Ao 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

Comissão Permanente de Licitações. 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional- TO 

 

 

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço 

completo, CEP, telefone, cidade, estado], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição Estadual n. 

[xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de 

Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, 

residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado; 

  

DECLARA, sob as penalidades da lei, para efeito do cumprimento ao estabelecido 

no Inciso VII do Artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2007, sob as penalidades cabíveis, que 

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

 

DECLARA ainda que recebeu o Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 

002/2021 SME e seus Anexos, tendo pleno conhecimento dos elementos constantes no referido 

Edital, no que tange às condições gerais e peculiaridades estabelecidas quanto ao fornecimento dos 

materiais conforme especificações determinadas, estando Habilitada e se responsabilizando 

integralmente quanto ao fornecimento do objeto de acordo com o exigido. 

 
 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2021. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

Obs.: Documento meramente demonstrativo devendo ser apresentado em papel 

personalizado pela empresa ao Pregoeiro, no ato do credenciamento, FORA dos 

envelopes. 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE  

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

  

Ao 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

Comissão Permanente de Licitações. 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional- TO 

  

[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, S.A, etc.), endereço 

completo], inscrita no CNPJ sob  o  nº  [xxxx] e inscrição Estadual nº  [xxxx], neste  ato  

representada  pelo  [cargo]  [nome  do  representante  legal], portador da Carteira de Identidade nº 

[xxxx], inscrita no CPF sob o nº [xxxx], DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO 

PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis 

e as penas da lei, ser Microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, 

não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar 

nº123/06, e tendo interesse em se beneficiar dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 

quando e no que couber. 

 

 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2021. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

Obs.: Documento meramente demonstrativo devendo ser apresentado em papel 

personalizado pela empresa ao Pregoeiro, no ato do credenciamento, FORA dos 

envelopes. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: para fins de comprovação/validação dos termos da presente declaração, o 
licitante deverá anexar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA ou documento equivalente, 
emitida pela Junta Comercial do Estado, domicilio ou sede do licitante, ou outra 
na forma da Lei. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Ao 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

Comissão Permanente de Licitações. 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional- TO 

 

DECLARAMOS para fins de direito e participação do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 

002/2021 SME, na qualidade de proponente que: 

  

Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados, comprometendo-nos a realização de eventuais vistorias, averiguações e substituições 

dos materiais caso se façam necessárias;  

 

Comprometemo-nos a manter durante a execução do Instrumento com força 

Contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

 

Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 

preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 

objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

 

Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/90 – Código de 

Defesa do Consumidor, às normas pertinentes ao fornecimento e utilização do objeto a ser 

fornecido, bem como, ao edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME; 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2021. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

Obs.: - Esta Declaração deverá estar fora dos envelopes  

- Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Ao 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

Comissão Permanente de Licitações. 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional- TO. 

REF: PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME 

  

(NOME DA LICITANTE), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

– CNPJ-MF, sob no (NN.NNN.NNN/NNNN-DV), com sede na (Endereço completo – CEP – Cidade – 

UF), neste ato representada pelo Sr(a) (NOME DO SÓCIO/REPRESENTANTE), (qualificação), 

residente e domiciliado (Endereço completo – CEP – Cidade – UF), inscrito no Cadastro de Pessoa 

Física do Ministério da Fazenda – CPF, sob no (NNN.NNN.NNN-DV):  

 

I - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO E DE INIDONEIDADE PARA LICITAR 

 

           DECLARA para os devidos fins de direito, sob as penas da Lei cabíveis, que até a presente 

data, não estar submetida à penalidade de SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação 

ou IMPEDIMENTO de contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido 

declaração de INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e 

Municipal, bem como, de INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS DE SUA HABILITAÇÃO no processo 

licitatório 2021002200, objeto da PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME, promovido pelo 

Município de Porto Nacional, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
DECLARA, que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgamos suficiente para a 

elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus 

detalhamentos.  

II - COMPROVAÇÃO DE ATENDIMENTO DO INC. XXXIII DO ART. 7º DA CF  

 

         DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital do processo licitatório, objeto da PREGÃO 

PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME, promovido pelo Município de Porto Nacional, Estado do 

Tocantins, que não possui em seu quadro de pessoal, empregados com idade inferior a 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal de 1988 (Lei no 9.854/99). 

 

III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 

 

       DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum 

integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, Coordenadores 

e/ou servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim 

ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção do município de Porto Nacional - TO.  
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IV - INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA 

 
      DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional e societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, na forma do art. 9º, inciso III, 

da Lei 8.666/93.  

 

V - DECLARAÇAO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

        DECLARA expressamente atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade 

ambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, especialmente quanto ao art. 5º da referida 

instrução. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos as presentes. 
 

 

Cidade-UF, aos ____ dias do mês de _____________ 2021. 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

  Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel timbrado da 

empresa licitante. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Ao 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

Comissão Permanente de Licitações. 

Av. Murilo Braga, 1887, centro 

Porto Nacional- TO 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: 

Nome Fantasia:  

Endereço:                                         

No. do CNPJ:                   No. da Inscrição Estadual:            No. da Inscrição Municipal: 

Telefone:                                               E-mail:  

Conta Bancária nº                     Banco:                     Agência: 

Nome para Contato:     Fone/ E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA ARP E DO CONTRATO 

NOME COMPLETO: 

NACIONALIDADE:                          ESTADO CIVIL:                        PROFISSÃO: 

CPF:                          CARTEIRA DE IDENT (e órgão expedidor): 

ENDEREÇO RESIDENCIAL (completo: rua,nº, bairro, cidade, cep): 

TELEFONE:                                      E-MAIL: 

 

Apresentamos nossa proposta para o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TIPO NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO 

UTILIZADOS PARA O BOM DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO 

TERMO DE REFERÊNCIA, em conformidade com as especificações contidas no Processo 

Administrativo nº 2021021334, no Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 SME e 

seus Anexos, e na proposta apresentada pelas respectivas empresas, a qual integra este 

instrumento, independente de transcrição. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas 

no Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 SME e seus Anexos, bem como 

verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 

informações e/ou documentos que dela fazem parte.  

Declaramos, por fim, que estamos cientes de todas as condições que possam, de 

qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões 

existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa a realização integral do seu objeto. 

QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA UNIT TOTAL 

 

 

01 

COMPUTADOR DO TIPO NOTEBOOK, 

com as seguintes configurações: 

 

Processador  

Processador com no mínimo 4 (quatro) 

núcleos e 8 (oito) cabeça de leitura 

(threads), com frequência inicial de 

processamento de no mínimo 1.2 GHz, 

com cache de no mínimo 6MB (seis 

megabytes) e Barramento de 4 GT/s. A 

UND 395 
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frequência mínima deve ser alcançada 

sem o uso de recursos Turbo ou 

Overclock; / Deve suportar a tecnologia 

Turbo ou Overclock automático, 

devendo chegar a um frequência de até 

3.7ghz; / Como medida de 

desempenho, o processador deverá 

atingir índice de no mínimo, 8.300 

(Oito mil e trezentos) pontos para o 

desempenho medido pela Passmark-

CPU Benchmarks, conforme aferição 

em portal: 

https://www.cpubenchmark.net/hi

gh_end_cpus.html; como também 

através de comprovação impressa. 

 

Memória  

Deverá ser entregue com no mínimo 8 

Gb (oito gigabytes) de memória RAM 

instalada e operando em modo dual 

channel; / Suportar arquitetura SDRAM 

do tipo DDR4 com frequência mínima 

de 2666MHz.  

 

Armazenamento  

Mínimo de 01 (uma) unidade de 

armazenamento principal (interno) de 

256 GB (duzentos e cinquenta e seis), 

tecnologia SSD (Solid State Drive) M.2 

PCIe NVMe ou configuração superior;  

 

Placa Principal e Chassi  

Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots 

para memória do tipo DDR4 com 

capacidade de expansão de 32 (trinta e 

dois) GB e suportar tecnologia Dual 

Channel; / Possuir no mínimo 1 (um) 

slot M.2 para unidade de 

armazenamento estado sólido; / 

Possuir no mínimo 01 (um) slot Serial 

ATA de 3 Gb/s ou configuração superior 

 

Controlador de Vídeo  

Interface controladora de vídeo 

integrada a placa mãe (on-board) com 

no mínimo 2 (dois gigabytes) GB de 

memória compartilhada ou escalonada; 

/ No mínimo 1 (uma) saída Display Port 

ou 1 (uma) saída HDMI integrada à 

placa mãe, não sendo aceito o uso de 

adaptadores;  

 

Tela de Vídeo  

Tela Plana em LCD com tamanho de 14 

a 15,6 polegadas, com tecnologia de 

antirreflexo; / Resolução mínima HD 

(1366 x 768);  

 

Teclado  
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Teclado padrão ABNT2 com todos os 

caracteres da língua Portuguesa do 

Brasil, com teclado numérico, ambos 

integrados ao chassi; / Caso o 

notebook não possua teclado numérico 

integrado ao chassi, será aceito a 

oferta de teclado numérico USB externo 

com no mínimo 20 (vinte) teclas, 

contendo teclas numéricas de 0 a 9, 

teclas de funções de operações 

matemáticas (adição, subtração, 

multiplicação e divisão), tecla “.” 

(ponto), tecla “,” (virgula) e tecla 

“ENTER”, podendo este ser do mesmo 

fabricante do equipamento ou de 

fabricante distinto;  

 

Interfaces  

Controladora de Rede, integrada à 

placa mãe ou por meio de conexão USB 

com velocidade de 10/100/1000 

Mbits/s, padrão Gigabit Ethernet, 

autosense, full-duplex, plug-and-play, 

configurável totalmente por software, 

com conector padrão RJ-45 e suporte 

WOL (Wake On Lan) e PXE; / 

Controladora de Rede sem fio 

(Wireless) padrão 802.11ax (2x2), com 

suporte a tecnologia MU-MIMO, banda 

dupla (2.4GHz / 5Hz) e Bluetooth 5.1 

integrado. / Dispositivo Apontador tipo 

“touchpad” integrado ao chassi, com 

dois botões e uma área sensível ao 

toque; / Alto-falantes interno ao 

notebook; / Câmera de vídeo 

(Webcam) com resolução mínima de 

1280x720 (720p) e integrada ao chassi 

do notebook, não sendo aceito 

adaptador; / Controladora de áudio 

estéreo de, no mínimo, 16 bits, full 

duplex, com conectores para mic-in e 

line-out, sendo aceito conector do tipo 

combo (headset) e localizado na parte 

frontal ou lateral do chassi. Não será 

aceita solução USB para interfaces de 

áudio;  / Possuir Leitor de Cartões do 

tipo: SD, SDHC / SDXC e MMC 

 

Fonte de Alimentação e Bateria  

Fonte externa de alimentação para 

corrente alternada com tensões de 

entrada de 110/220 Volts com ajuste 

automático; / 4.10.2. Bateria principal 

de Íon de Lítio, ou tecnologia superior, 

interna ao chassi / A fonte externa 

deve ser interliga com cabo de 

alimentação padrão NBR 14136.  

 

Sistema Operacional  
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Sistema Operacional Microsoft® 

Windows Professional, com licença de 

uso 64 Bits, para uso corporativo, em 

sua última versão, no idioma Português 

do Brasil, modalidade OEM, pré-

instalado na equipamento oferecido. 

 

Requisitos Gerais Obrigatórios  

 Todos os produtos ofertados 

deverão pertencer à linha 

corporativa do fabricante, não 

sendo aceito produtos 

destinados ao uso doméstico;  

 Todos os equipamentos 

ofertados deverão ser novos e 

de primeiro uso e estar na linha 

de produção atual do fabricante;  

 Todos os equipamentos deverão 

ser entregues devidamente 

acondicionadas em embalagens 

individuais adequadas, que 

utilizem preferencialmente 

materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção 

durante o transporte e a 

armazenagem;  

 Todos os componentes de 

hardware da solução deverão 

ser de um único fabricante ou 

em regime de OEM, não sendo 

permitida a integração de itens 

não homologados (ex.: 

memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros 

que venha a ocasionar perda 

parcial ou total da garantia ou 

qualquer ônus financeiro 

adicional durante a vigência da 

garantia. Além disso, não será 

aceita a adição ou subtração de 

qualquer componente não 

original de fábrica para 

adequação do equipamento às 

configurações solicitadas neste 

edital;  

 Chassi e demais acessórios 

solicitados devem possuir 

gradações neutras das cores 

preta ou cinza, mantendo o 

mesmo padrão de cor 

predominante do chassi;  

 É obrigatória a comprovação 

técnica de todas as 

características exigidas para os 

equipamentos e softwares aqui 

solicitados, independente da 

descrição da proposta do 

fornecedor, através de 

documentos que sejam de 
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domínio público cuja origem 

seja exclusivamente do 

fabricante dos produtos, como 

catálogos, manuais, ficha de 

especificação técnica, 

informações obtidas em sites 

oficiais do fabricante através da 

internet, indicando as 

respectivas URL (Uniform 

Resource Locator). A simples 

repetição das especificações do 

termo de referência sem a 

devida comprovação acarretará 

na desclassificação da empresa 

proponente;  

 Sob pena de desclassificação, a 

proposta cadastrada deverá 

possuir todas as reais 

características do(s) 

equipamento(s) ofertado(s), 

assim como informar marca e 

modelo do equipamento. O 

simples fato de “COPIAR” e 

“COLAR” o descritivo contido no 

edital não será caracterizado 

como descritivo da proposta;  

 Deverão ser informados todos os 

componentes relevantes da 

solução proposta com seus 

respectivos códigos do 

fabricante (marca, modelo, 

fabricante e part numbers), 

descrição e quantidades;  

 Todos os equipamentos deverão 

ser fornecidos sem sistema de 

lacre ou qualquer outro artifício 

que impossibilite abertura dos 

mesmos quando necessária a 

realização de intervenções 

técnicas, atualizações 

tecnológicas em outros por 

parte do setor competente da 

CONTRATANTE;  

 Apresentação de no mínimo um 

atestado emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a 

proponente fornece/forneceu 

bens compatíveis com os 

objetos da licitação emitidos em 

papel timbrado, com assinatura, 

identificação e telefone do 

emitente;  

 Todos os cabos necessários à 

conexão entre os componentes 

objetos deste termo de 

referência deverão acompanhar 

o produto;  
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Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão 

possuir garantia do fabricante 

por um período mínimo de 12 

(doze) meses;  

 A garantia do equipamento 

começara a contar após análise 

e aceite do equipamento pela 

equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O notebook e bateria deverão 

possuir o mesmo tempo de 

garantia;  

 O fabricante deve possuir 

central de atendimento para 

abertura dos chamados de 

garantia, comprometendo-se a 

manter registros dos mesmos 

constando a descrição do 

problema;  

 Durante o prazo de garantia 

será substituída sem ônus para 

o CONTRATANTE, a parte ou 

peça defeituosa, após a 

conclusão do respectivo analista 

de atendimento de que há a 

necessidade de substituir uma 

peça ou recolocá-la no sistema, 

salvo se quando o defeito for 

provocado por uso inadequado;  

 

02 

ESTABILIZADOR, com as seguintes 

configurações: 

 

Potência Mínima de 300VA; / Bivolt 

automático; / 4 tomadas de saída 

padrão NBR14136; 

Microprocessador RISC/FLASH; / True 

RMS; / Gabinete em plástico 

antichama; / Led no painel frontal; 

 

Garantia e Suporte  

 Os equipamentos deverão 

possuir garantia do fabricante 

por um período mínimo de 12 

(doze) meses;  

 A garantia do equipamento 

começara a contar após análise 

e aceite do equipamento pela 

equipe de fiscais da 

CONTRATANTE;  

 O fabricante deve possuir 

Autorizadas no Estado do 

Tocantins; 

 

UND 500 

   

VALOR GLOBAL  
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PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60(sessenta dias). 

DA ENTREGA: Em conformidade com o item 16 do Edital. 

DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO: CONFORME ITEM 20 DO EDITAL 

 

*Declaramos que aceitamos todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e que o 

objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no Edital e seus Anexos. 

 
Cidade-UF, ____ de _____________ 2021. 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  

 e Assinatura do Representante Legal 

 

Obs.: Este formulário é meramente exemplificativo para a apresentação de proposta referente ao 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 002/2021 SME, não devendo conter na proposta o cabeçalho do 

presente formulário. 

OBSERVAR TODAS AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO ATO CONVOCATÓRIO ACERCA DA 

APRESENTAÇÃO DESTA PROPOSTA. 
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ANEXO IX 

 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00x/2021 SME 

 

Processo Administrativo nº 2021021334 

Licitação na Modalidade Pregão na forma Presencial nº 002/2021 SME - SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TIPO 

NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O BOM 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
Aos xxxx dias do mês de xxxxxxx do ano de 2021, O Municipio de Porto Nacional, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL, ESTADO DO TOCANTINS, 

Órgão Público do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ nº 06.083.271/0001-34, com sede na 

Av. Murilo Braga, 1887, Centro, Porto Nacional - TO, Denominado órgão gerenciador, neste Ato 

representado por sua gestora Srª HELANE DIAS RODRIGUES, brasileira, União Estável, Pedagoga, 

portadora do CPF nº 852.319.321-91, RG nº 382.474 SSP/TO, residente e domiciliada à Rua 

Argemiro Pereira de Assunção, Qd. 15, Lt. 55, Setor Jardim América, Porto Nacional – TO;  

 

Órgão Participante: 

1. FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE PORTO NACIONAL, pessoa jurídica de direito 

público interno, CNPJ (MF) nº 29.902.435/0001-03, sito a Av. Murilo Braga neste Ato representado 

por seu presidente o Sr MURILO FERREIRA DA SILVA, brasileiro, solteiro, Acadêmico de 

Agronomia, inscrito no CPF nº 025.624.411-17, portador da Cédula de Identidade nº 936.792 

SSP/TO, residente e domiciliado, Rua Se Qd. 2 Lt. 175, Vila Operaria, Porto Nacional – TO. 

 

Detentora(s) da Ata de Registro de Preços: 

RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), 

endereço completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no CNPJ sob o nº [xxxx], Inscrição 

Estadual n. [xxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da 

Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, 

residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral 

observância das normas: Lei Federal nº 10.520/2002; Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto 

nº 7.892, de 23.01.2013, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, subsidiariamente, da Lei 

Federal nº 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e respectivas atualizações, e, ainda, 

pelas condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório do Pregão Presencial SRP nº 002/2021 

SME e seus anexos: 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO 

PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME, conforme condições, especificações e PREÇOS REGISTRADOS 

das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas no certame do Pregão 

Presencial SRP Nº 002/2021 SME, realizado em ____/____/2021, conforme ata de sessão, 

conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão 

Presencial SRP Nº 002/2021 SME, na forma da Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, e, conforme Termo de Homologação de 

______/______/2021, tudo constante no Processo Administrativo nº 2021021334, do qual 

passa a fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 O Objeto desta Ata de Registro de Preços é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TIPO NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO 
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UTILIZADOS PARA O BOM DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO 

TERMO DE REFERÊNCIAA, em conformidade com as especificações contidas no Processo 

Administrativo nº 2021021334, Edital do Pregão Presencial SRP Nº 002/2021 SME e seus 

Anexos. 

1.2 A Administração não se obriga a adquirir a quantidade total ou parcial do objeto adjudicado 

constante do Edital e da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade.  

2.2 O prazo para assinatura desta Ata de Registro de Preço será de 05 (cinco) dias úteis contados 

do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, 

antes do término do prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito 

pela Administração. 

2.2.1 A Licitante que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, dela será excluída. 

2.2.2 Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 2.1 ou havendo recusa 

em fazê-lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 

2.3 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses a contar da data da sua 

assinatura.  

2.3.1 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Presencial SRP Nº 002/2021 SME, terá 

seu extrato publicado Diário Oficial do Municipio de Porto Nacional, no Diário Oficial da União 

(quando necessário), e a sua íntegra, após assinada e homologada, será disponibilizada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO durante sua vigência. 

2.3.2 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas 

eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.4 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.5 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados 

estão superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para 

negociar o novo valor. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei 

nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 

3.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e 

justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

3.3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, 

com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

3.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

3.4.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

3.4.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

3.5 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores a média daqueles apurados pelo Departamento de compras da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PORTO NACIONAL, por intermédio do órgão gerenciador da ata de registro de preços. 

3.6 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

c) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

d) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art15§3iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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3.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.7 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

3.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor.  

CLÁUSULA QUARTA – DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito: 

4.1.1 Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de p4 

4.1.2 A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

4.1.3 A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

4.1.4 A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

4.1.5 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

4.1.6 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aquele 

praticado no mercado; 

4.1.7 Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

4.1.8 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da empresa 

Fornecedora; 

4.1.9 Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 

empresa detentora; 

4.2. Pela Detentora quando: 

4.2.1 Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

4.2.2 A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do 

pedido de fornecimento pela contratante. 

4.3 A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços 

enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as 

consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com fundamento nos arts. 77 e 78 da Lei 8.666/93, 

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa. 

4.4 Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a 

qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias a DETENTORA/FORNECEDORA, por 

motivo de interesse público e demais hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 

8.666/93, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

4.5 Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

4.6 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram 

origem ao Registro de Preços; 

4.7 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será 

feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da ultima publicação. 

CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 

PARTICIPANTE 

5.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer Órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia autorização do Órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços e Anuência da empresa beneficiária, desde que 

comprovada à vantagem e respeitadas, no que couberas regras contidas na Lei no 10.520/2002, na 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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Lei no 8.666/93, no Decreto no 7.892/2013 e 8.250/2014 e 8.250/2014, nas normas municipais 

pertinentes e demais normas em vigor e respectivas atualizações; 

5.2 A adesão à ata de registro de preço deve ser justificada pelo órgão não participante mediante 

detalhamento das necessidades com o objetivo discriminado na ata, não servindo a esse propósito a 

mera reprodução, parcial ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador; 

5.3 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os 

preços unitários dos matérias constantes da ata de registro de preços e referenciais válidos de 

mercado; 

5.4 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador; 

5.5 As aquisições ou contratações adicionais de órgãos não participantes não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estabelecidos neste Termo; 

5.6 O quantitativo decorrente das adesões a Ata de Registro de Preços por órgãos não 

participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido 

neste Termo; 

5.7 Ao órgão não participante que aderir a Ata, compete os atos relativos a cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador; 

5.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços; 

5.9 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada 

pelo órgão não participante. 

CLAUSULA SEXTA - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 A adesão a Ata de Registro de Preços deve ser justificada pelo órgão não participante 

mediante detalhamento das necessidades que pretende suprir por meio do contrato e demonstração 

da sua compatibilidade com o objeto discriminado na ata, não servindo a esse propósito a mera 

reprodução, parcial ou integral, do plano de trabalho do órgão gerenciador. 

6.2 A comprovação da vantagem da adesão deve estar evidenciada pelo confronto entre os 

preços unitários dos materiais constantes da ata de registro de presos e referenciais válidos de 

mercado. 

6.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador. 

6.4 O quantitativo decorrente das adesões a ata de registro de preços por órgãos não 

participantes não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item estabelecido 

no Anexo I deste edital e registrado na ata de registro de presos, independentemente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

6.5 Ao órgão não participante que aderir a Ata, compete os atos relativos a cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

CLÁUSULA SETIMA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

E DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1 O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de Preços a ser firmada mediante a realização do 

Pregão Presencial SRP nº 002/2021 SME é a Secretaria Municipal de Educação. 

7.2 São obrigações do Órgão Gerenciador e do Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a 

prática de todos os atos de controle e administração da ARP, conforme o Decreto nº 7.892/2013, 

normas municipais pertinentes, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e 

as especificações do objeto registrado, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 
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b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 

fins de adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 

compatibilidade com aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao 

interesse em fornecer o material a outro(s) órgão da Administração Pública que externem a intenção 

de utilizar a presente Ata. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 

8.1 Os preços registrados quanto aos itens descritos no termos de referencia são os seguintes: 

QUANTITATIVO GERAL 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA UNIT TOTAL 

       

 

8.2 As quantidades estimadas do objeto licitado afetas aos Órgãos Gerenciador e Participante estão 

elencadas a seguir: 

ORGÃO GERENCIADOR:SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA UNIT TOTAL 

       

ORGÃO PARTICIPANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA JUVENTUDE 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MARCA UNIT TOTAL 

       

 

CLAUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas com a do objeto correram por conta da dotação orçamentária da Secretaria 

Municipal de Educação e participante. 

CLAUSULA DECIMA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

10.1 Após a entrega dos bens, será realizada uma verificação por amostragem dos equipamentos 

fornecidos, devendo os mesmos apresentarem total e absoluta funcionalidade e estrita 

correspondência com as especificações do edital, proposta comercial e equipamentos de amostra 

(respeitadas, se for o caso, as substituições autorizadas pelo CONTRATANTE).  

10.2 Qualquer discrepância ou substituição não autorizada pelo CONTRATANTE poderá motivar a 

rejeição total da entrega efetuada.  

10.3 Na hipótese de os dispositivos terem sido rejeitados na verificação, a CONTRATADA terá direito 

a apresentar, sem que isso justifique ultrapassar o prazo de fornecimento previamente estabelecido, 

um novo conjunto de equipamentos, feitas as devidas correções, devendo o novo conjunto ser 

igualmente verificado por amostragem.  

Caso a preparação do novo conjunto de equipamentos ultrapasse o prazo de entrega, serão 

aplicadas as penalidades previstas para o atraso no fornecimento.  

10.4 Mesmo após o aceite definitivo dos produtos, a CONTRATADA responderá por qualquer 

equipamento que, não tendo sido avaliado na verificação por amostragem, seja posteriormente 

encontrado em discrepância com o edital e/ou com a proposta comercial, obrigando-se a substitui-lo 

e/ou sanar satisfatoriamente as deficiências detectadas.  

10.5 A prestação de assistência em garantia será verificada pelo gestor e fiscais do contrato 

podendo, em caso de descumprimento, ocasionar a aplicação de multas estabelecidas no contrato e 

demais penalidades previstas na legislação. 

 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA SUBSTITUIÇÃO DO EQUIPAMENTO 

11.1 Não sendo possível o reparo do equipamento no local em que está instalado ou dentro do 

prazo de solução da prestação do serviço, deverá ser disponibilizado, imediatamente, backup do 
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equipamento, com configurações iguais ou superiores aos do inicialmente instalado, até que o 

equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento.  

11.2 Neste caso, deverá ser justificada tal necessidade por escrito ao gestor do contrato, que irá 

providenciar a autorização de saída do equipamento, após constatar tal necessidade  

11.3 O equipamento a ser removido ficará sob responsabilidade do prestador da garantia, ficando 

este responsável pelo seu transporte, guarda e acondicionamento.  

11.4 Caso seja necessária a substituição temporária do equipamento em parte ou no todo, deverá 

ser enviada ao gestor do contrato documentação comprobatória com informações do equipamento, 

no prazo máximo de 24 horas, a fim de manter os dados patrimoniais atualizados;  

11.5 O equipamento colocado em substituição ficará instalado até a devolução do equipamento 

consertado, que não poderá ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias corridos;  

11.6 Sendo impossível o reparo do equipamento, a CONTRATADA realizará sua substituição 

definitiva, nas mesmas condições e prazos previstos acima; 

11.7 No caso de troca de equipamento, o serviço da garantia será responsável pela manutenção das 

configurações do equipamento. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ENTREGA 

12.1 O prazo máximo para a entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir da data da ORDEM DE FORNECIMENTO. Enviada dentro do prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

12.2 A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima 

apresentadas no deste Termo de Referência;  

12.3 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, 

contendo a documentação técnica, termo de cessão de direito de uso de software e número de 

registro dos softwares. 

12.4 Caso o equipamento seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da 

entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno, ou diretamente, no mercado externo, 

quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de 

rescisão contratual;  

12.5 As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de caso fortuito 

ou de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Secretaria; 

12.6 A CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em 

absoluta conformidade com as exigências contidas neste Termo de Referência;  

12.7 Caso os produtos sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão 

automaticamente rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não será interrompida em 

decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso;  

12.8 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas;  

12.9 Os equipamentos devem ser novos, sem nenhum tipo de uso, entregues devidamente 

identificados e em conformidade com o exigido no edital e seus anexos, acondicionamento 

apropriado e demais itens complementares fornecidos pelo fabricante e em perfeitas condições para 

o uso, de forma a permitir completa segurança quanto à sua originalidade, sob pena do não 

recebimento do mesmo;  

12.10 No ato da entrega dos equipamentos, deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e 

de referência contendo todas as informações sobre os produtos e instruções para instalação, 

configuração, operação e administração (quando aplicáveis), todos atualizados;  

12.11 Não serão aceitas cópias dos documentos descritos no item acima, apenas os documentos 

originais; 

12.12 A documentação técnica poderá ser entregue em meio eletrônico, desde que seja em mídia 

oficial do fabricante. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 

desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, 

quando da sua utilização durante o prazo da garantia.  

12.13 As licenças de software, caso necessárias para o funcionamento do equipamento, deverão ser 

ofertadas na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os equipamentos devem continuar a operar 

normalmente mesmo após o período de garantia contratado;  

12.14 Para cada solicitação de fornecimento deverá ser emitida uma NOTA FISCAL constando o 

NÚMERO DE SÉRIE dos equipamentos entregues para que seja efetuado o registro da garantia a 

partir da data de atesto da nota fiscal que será a mesma do recebimento definitivo dos 

equipamentos;  

12.15 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 
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produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser 

de primeira qualidade.  

12.16 Caso o produto esteja em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em 

quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

12.17 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 

Municipal.  

12.18 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no 

certame. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação pelo Setor Competente. 

12.19 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo 

de Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações.  

12.20 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

12.21 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização 

desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  

12.22 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 

Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  

12.23 No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os 

mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

12.24 Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar problemas e/ou 

defeitos, o referido produto deverá ser repostos ou reparados pelo fornecedor no setor responsável, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de solicitação;  

12.25 Os produtos serão recebidos de forma provisória, para que possam ser avaliadas as suas 

características e condições de funcionamento. O prazo máximo para a aceitação definitiva será de 

15 (quinze) dias corridos contados após a sua entrega;  

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA: 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, ainda:  

13.2 Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

13.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada (se aplicável);  

13.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

13.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

produto com avarias ou defeitos;  

13.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

13.7 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de contratação e qualificação exigidas neste; 

13.8 Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento 

pela CONTRATANTE; 

13.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto de que trata o 

presente, sendo de sua responsabilidade o fornecimento dos mesmos; 
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13.10 Comunicar à Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional, por escrito, mudança de 

endereço, de dias e horários de atendimento aos usuários, corpo clínico, exames e serviços 

prestados, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

13.11 Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração da 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional, atendendo as suas normas e diretrizes;  

13.12 A responsabilidade civil pelos erros ou falhas no atendimento que possam gerar danos morais 

ou materiais será suportada, exclusivamente, pela empresa fornecedora;  

13.13 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os 

seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;  

13.14 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 

entrega do produto, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;  

13.15 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 

objeto do Termo de Referencia;  

 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

14.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do termo e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos;  

14.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

14.3 Tomar conhecimento do Contrato, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições; 

14.4 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 

14.5 Efetuar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato através de um fiscal, que 

fará o acompanhamento e emitirá mensalmente um relatório sobre a execução do objeto 

contratado; 

14.6 Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Contratada, 

referentes às suas aquisições; 

14.7 Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

14.8 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências à Secretaria. 

14.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

14.10 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

14.11 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na entrega dos 

produtos, fixando prazo para a sua correção; 

14.12 Cumprir todos os compromissos financeiros junto à Contratada, resultante da entrega do 

produto, no prazo e condições estabelecidas no termo e proposta; 

14.13 Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às determinações administrativas 

que visem o gerenciamento do Contrato;  

14.14 Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar e auditar o fornecimento dos produtos, 

objeto do presente, através do departamento responsável.  

14.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

15.1  A fiscalização e acompanhamento da entrega do material contratado será efetuada pelo 

servidor Cleison Arruda Marques, Cargo: Coordenador de Tecnologia Educacional, contato: (63) 

98474-0956,  email: tecnologia2021.porto@gmail.com, fiscal do contrato, que registrará todas as 

ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a 

imediata correção das irregularidades apontadas, e adotando as providencias necessárias ao fiel 

mailto:tecnologia2021.porto@gmail.com
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cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei 

8.666/93. 

15.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato. 

15.3 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Secretaria. 

15.4 A Fiscalização exercida por interesse da Secretaria não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 70 da Lei nº 

8.666/93. 

15.4.1 A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência do 

contrato, não poderá ser invocada para eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações 

assumidas para a execução do objeto.  

15.5 A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

15.6 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de contratação e qualificação 

exigidas neste. 

 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO: 

16.1 A empresa deverá emitir nota fiscal e encaminhar ao setor responsável da Secretaria Municipal 

de Educação para conferência e autorização, sendo que o pagamento será realizado em até 30 

(trinta) dias, do mês subsequente da apresentação da nota fiscal, através das dotações 

orçamentárias relacionadas; 

16.2 Apresentar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade com as 

condições de contratação e qualificação exigidas neste conforme ao disposto no artigo 55 inciso XIII 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. “XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de contratação.” Comprovação da situação de regularidade fiscal da contratada perante o INSS, 

FGTS, Receita Federal, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho; 

16.3 A Secretaria Municipal de Educação, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por 

parte do setor requisitante do objeto licitado, o necessário ATESTO do recebimento dos produtos, no 

verso da Nota Fiscal. Bem como, a apresentação do relatório do fiscal do contrato, apresentando o 

devido recebimento conforme o termo de referência; 

16.4 A prestação de contas deverá ser produzida em 02 (duas) vias, devendo uma ser encaminhada 

para Secretaria Municipal de Educação para arquivamento, e outra via, será arquivada na 

contabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional/TO. 

 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DOS PRAZOS 

17.1 Prazo de entrega dos produtos: até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento; 

17.2 Prazo de garantia dos produtos: não inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega 

dos mesmos. 

 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE 

18.1 O Prazo de vigência Da ata de registro será de 12 (doze) meses a contar da data da sua 

publicação; 

18.2 A Ata terá seu extrato publicado no site do município de Porto Nacional/TO, e a sua íntegra, 

após assinada e homologada, será disponibilizada no mesmo. 

 

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1 Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das 

responsabilidades por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas 

no Termo de Referência e sujeitando-se as sanções constantes nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 

8.666/93, conforme disposto:  
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I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, 

advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de 

reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a)  Desistência parcial da proposta, devidamente justificada;  

b)  Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;  

c)  Por atraso injustificado na execução do Contrato, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II - Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras 

sanções previstas em lei.  Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do Contrato, por prazo não superior a 

05 (cinco) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 0,3% 

(três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total Contratado;  

b)  Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do Contrato, por prazo superior 

a 10 (dez) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral;  

c)  Por inexecução total injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida;  

d)  Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 

data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e)  Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 

fato superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total da proposta; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração: A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma 

subsidiária, conforme prevê a legislação. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

b) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos na Lei, a 

ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza e a 

gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciado no SICAF ou 

no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

conforme o caso, de acordo com o dispositivo legal: 

i) Após convocado, não celebrar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

j) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

k) Cometer fraude fiscal; 

l) Não mantiver a proposta; 

m) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

n) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

o) Fizer declaração falsa; 

p) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de 

faltas e sua natureza de gravidade. 

19.1.1 Para os fins do item 14.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 

93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

19.2 As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 

cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

19.3 As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 19.1, poderão ser aplicadas juntamente 

com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo 

estabelecida no art. 110 da Lei n.º 8.666/93.  

19.3.1 As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 

transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, 

por meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não 

sendo localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para 

tanto devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, a 
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motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de 

entrega das razões de defesa.  

19.4 A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional 

à ampla defesa e ao contraditório. 

19.5 As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 19.1 são da competência do Órgão 

Gestor/Órgãos Participantes/Órgãos Não participantes, conforme o caso. 

19.6 A sanção prevista no item V do item 19.1 é da competência de autoridade superior competente 

da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação ou 

antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

 

CLÁUSULA VIGESIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições 

constantes na Lei nº 10.520, de 17.07.2002, no Decreto nº 7.892, de 25.01.2013, na Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, normas municipais pertinentes e, subsidiariamente, da Lei nº 

8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas pelo no Edital do Pregão Presencial SRP nº 002/2021 SME e Processo Administrativo 

nº 2021021334. 

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA – DO FORO  

21.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o 

Foro da Comarca de Porto Nacional - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

21.2 Justos e acordados firmam o presente, em três vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

Porto Nacional– TO _____ de ______________ de 202__. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PORTO NACIONAL 

HELANE DIAS RODRIGUES 

Órgão Gerenciador 

 

 

 

Órgão participante: 

 

 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DA JUVENTUDE DE PORTO NACIONAL 

MURILO FERREIRA DA SILVA 

 

 

EMPRESA(s) 

DETENTORA DA ATA SRP 

 

 

 

Testemunhas: 

1. CPF: 

 

2. CPF: 
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ANEXO X 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO DO TIPO NOTEBOOKS E 

ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O 

BOM DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES 

PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA, 

CELEBRADO ENTRE A ________________________ 

E A EMPRESA __________________. 
 

a) CONTRATANTE: O Municipio de Porto Nacional, através da 

_____________________________, Órgão Público do Poder Executivo 

Municipal, inscrita no CNPJ nº ________________, com sede na Av. Murilo Braga, 

1887, Centro, Porto Nacional - TO, neste Ato representada por 

__________________, _____________, __________, ______________, portador 

do CPF nº _______________, RG nº ______________ _____________, Porto 

Nacional – TO; 

b) CONTRATADA: _________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ nº __________________, e Inscrição Estadual nº _______________ com sede 

na ___________________, na cidade de ______________- ___, neste ato 

representada pelo Sr. _________________________, nacionalidade, estado civil, 

profissão, portador do CPF sob o nº ________________, e RG sob o nº 

___________, residente e domiciliado em _____________,  

 

Resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições que 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

1.1 O presente Contrato decorre de adjudicação do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2021 

SME, na forma da Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1.993, conforme Termo de Homologação de ___/___/20____, tudo constante no Processo 

Administrativo nº 2021021334, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste Contrato AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

DO TIPO NOTEBOOKS E ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O BOM 

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃOCONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA, de 

acordo com a quantidade, condições e especificações constantes neste Instrumento Contratual, no 

Termo de Referência (Anexo II) do Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 002/2021 SME e 

demais Anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela aquisição do fornecimento objetos deste 

contrato, o preço total de R$_________ (__________________). 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO UNIT 

COPIA 

PREÇO 

TOTAL 

      

 

CLAUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA da ________________ 

 

PROGRAMAS:  

ELEMENTO DE DESPESA:  

SUBELEMENTO DE DESPESA:  

FICHA: 

FONTE:  
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CLAUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

5.1 Após a entrega dos bens, será realizada uma verificação por amostragem dos equipamentos 

fornecidos, devendo os mesmos apresentarem total e absoluta funcionalidade e estrita 

correspondência com as especificações do edital, proposta comercial e equipamentos de amostra 

(respeitadas, se for o caso, as substituições autorizadas pelo CONTRATANTE).  

5.2 Qualquer discrepância ou substituição não autorizada pelo CONTRATANTE poderá motivar a 

rejeição total da entrega efetuada.  

5.3 Na hipótese de os dispositivos terem sido rejeitados na verificação, a CONTRATADA terá direito 

a apresentar, sem que isso justifique ultrapassar o prazo de fornecimento previamente estabelecido, 

um novo conjunto de equipamentos, feitas as devidas correções, devendo o novo conjunto ser 

igualmente verificado por amostragem.  

Caso a preparação do novo conjunto de equipamentos ultrapasse o prazo de entrega, serão 

aplicadas as penalidades previstas para o atraso no fornecimento.  

5.4 Mesmo após o aceite definitivo dos produtos, a CONTRATADA responderá por qualquer 

equipamento que, não tendo sido avaliado na verificação por amostragem, seja posteriormente 

encontrado em discrepância com o edital e/ou com a proposta comercial, obrigando-se a substitui-lo 

e/ou sanar satisfatoriamente as deficiências detectadas.  

5.5 A prestação de assistência em garantia será verificada pelo gestor e fiscais do contrato 

podendo, em caso de descumprimento, ocasionar a aplicação de multas estabelecidas no contrato e 

demais penalidades previstas na legislação. 

CLAUSULA SEXTA - DA SUBSTITUIÇÃO DO EQUIPAMENTO 

6.1 Não sendo possível o reparo do equipamento no local em que está instalado ou dentro do prazo 

de solução da prestação do serviço, deverá ser disponibilizado, imediatamente, backup do 

equipamento, com configurações iguais ou superiores aos do inicialmente instalado, até que o 

equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de funcionamento.  

6.2 Neste caso, deverá ser justificada tal necessidade por escrito ao gestor do contrato, que irá 

providenciar a autorização de saída do equipamento, após constatar tal necessidade  

6.3 O equipamento a ser removido ficará sob responsabilidade do prestador da garantia, ficando 

este responsável pelo seu transporte, guarda e acondicionamento.  

6.4 Caso seja necessária a substituição temporária do equipamento em parte ou no todo, deverá ser 

enviada ao gestor do contrato documentação comprobatória com informações do equipamento, no 

prazo máximo de 24 horas, a fim de manter os dados patrimoniais atualizados;  

6.5 O equipamento colocado em substituição ficará instalado até a devolução do equipamento 

consertado, que não poderá ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias corridos;  

6.6 Sendo impossível o reparo do equipamento, a CONTRATADA realizará sua substituição 

definitiva, nas mesmas condições e prazos previstos acima; 

6.7 No caso de troca de equipamento, o serviço da garantia será responsável pela manutenção das 

configurações do equipamento. 

CLAUSULA SETIMA - DA ENTREGA 

7.1 O prazo máximo para a entrega dos produtos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir da data da ORDEM DE FORNECIMENTO. Enviada dentro do prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

7.2 A contratada deverá entregar os produtos observando as exigências de configuração mínima 

apresentadas no deste Termo de Referência;  

7.3 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas, 

contendo a documentação técnica, termo de cessão de direito de uso de software e número de 

registro dos softwares. 

7.4 Caso o equipamento seja de origem importada, a CONTRATADA deverá, no momento da 

entrega do objeto, declarar se o adquiriu no mercado interno, ou diretamente, no mercado externo, 

quando deverá comprovar plena quitação dos tributos de importação a ele referentes, sob pena de 

rescisão contratual;  

7.5 As prorrogações para a entrega dos materiais só serão aceitas na ocorrência de caso fortuito ou 

de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Secretaria; 

7.6 A CONTRATADA deverá entregar os produtos de acordo com o ofertado em sua proposta e em 

absoluta conformidade com as exigências contidas neste Termo de Referência;  

7.7 Caso os produtos sejam diferentes dos propostos ou apresentem defeitos, serão 

automaticamente rejeitados, porém a contagem do prazo de entrega não será interrompida em 

decorrência do produto rejeitado, arcando a CONTRATADA com o ônus decorrente desse atraso;  



    
ESTADO DO TOCANTINS 

MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL 

77 

 

FLS 

______ 

 

______ 
Assinatura 

7.8 Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente lacradas;  

7.9 Os equipamentos devem ser novos, sem nenhum tipo de uso, entregues devidamente 

identificados e em conformidade com o exigido no edital e seus anexos, acondicionamento 

apropriado e demais itens complementares fornecidos pelo fabricante e em perfeitas condições para 

o uso, de forma a permitir completa segurança quanto à sua originalidade, sob pena do não 

recebimento do mesmo;  

7.10 No ato da entrega dos equipamentos, deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de 

referência contendo todas as informações sobre os produtos e instruções para instalação, 

configuração, operação e administração (quando aplicáveis), todos atualizados;  

7.11 Não serão aceitas cópias dos documentos descritos no item acima, apenas os documentos 

originais; 

7.12 A documentação técnica poderá ser entregue em meio eletrônico, desde que seja em mídia 

oficial do fabricante. O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 

desempenho do equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, 

quando da sua utilização durante o prazo da garantia.  

7.13 As licenças de software, caso necessárias para o funcionamento do equipamento, deverão ser 

ofertadas na modalidade de uso perpétuo, ou seja, os equipamentos devem continuar a operar 

normalmente mesmo após o período de garantia contratado;  

7.14 Para cada solicitação de fornecimento deverá ser emitida uma NOTA FISCAL constando o 

NÚMERO DE SÉRIE dos equipamentos entregues para que seja efetuado o registro da garantia a 

partir da data de atesto da nota fiscal que será a mesma do recebimento definitivo dos 

equipamentos;  

7.15 O fornecedor está sujeito à fiscalização do produto no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se a esta Prefeitura Municipal, através do responsável, o direito de não receber o 

produto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias ou no caso de o produto não ser 

de primeira qualidade.  

7.16 Caso o produto esteja em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em 

quantidade inferior ao estabelecido, à empresa deverá substituí-lo ou complementá-lo em no 

máximo 24 (vinte e quatro) horas.  

7.17 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 

Municipal.  

7.18 O recebimento será efetivado nos seguintes termos: 

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, e similaridade com as amostras aprovadas no 

certame. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação pelo Setor Competente. 

7.19 A empresa vencedora do certame obriga-se a fornecer o objeto a que se refere este Termo de 

Referência de acordo estritamente com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição do mesmo quando constatado no seu recebimento não estar em 

conformidade com as referidas especificações.  

7.20 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se constatar 

discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da empresa a ser 

contratada para efetuar a substituição do mesmo. 

7.21 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da fiscalização 

desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser acatadas.  

7.22 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto deste 

Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.  

7.23 No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido que os 

mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

7.24 Uma vez solicitado o produto pela unidade requisitante e este apresentar problemas e/ou 

defeitos, o referido produto deverá ser repostos ou reparados pelo fornecedor no setor responsável, 

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data de solicitação;  

7.25 Os produtos serão recebidos de forma provisória, para que possam ser avaliadas as suas 

características e condições de funcionamento. O prazo máximo para a aceitação definitiva será de 

15 (quinze) dias corridos contados após a sua entrega;  

 

CLAUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
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8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, ainda:  

8.2 Efetuar a entrega do material em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

8.3 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada (se aplicável);  

8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

8.5 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

produto com avarias ou defeitos;  

8.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

8.7 Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de contratação e qualificação exigidas neste; 

8.8 Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o acompanhamento 

pela CONTRATANTE; 

8.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto de que trata o 

presente, sendo de sua responsabilidade o fornecimento dos mesmos; 

8.10 Comunicar à Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional, por escrito, mudança de 

endereço, de dias e horários de atendimento aos usuários, corpo clínico, exames e serviços 

prestados, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;  

8.11 Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração da 

Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional, atendendo as suas normas e diretrizes;  

8.12 A responsabilidade civil pelos erros ou falhas no atendimento que possam gerar danos morais 

ou materiais será suportada, exclusivamente, pela empresa fornecedora;  

8.13 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;  

8.14 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 

entrega do produto, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;  

8.15 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do 

objeto do Termo de Referencia;  

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do termo e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivos;  

9.2 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.3 Tomar conhecimento do Contrato, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições; 

9.4 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato; 

9.5 Efetuar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato através de um fiscal, que 

fará o acompanhamento e emitirá mensalmente um relatório sobre a execução do objeto 

contratado; 

9.6 Atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela Contratada, 

referentes às suas aquisições; 

9.7 Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer 

débitos de sua responsabilidade; 

9.8 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado no Contrato ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências à Secretaria. 

9.9 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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9.10 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

9.11 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na entrega dos 

produtos, fixando prazo para a sua correção; 

9.12 Cumprir todos os compromissos financeiros junto à Contratada, resultante da entrega do 

produto, no prazo e condições estabelecidas no termo e proposta; 

9.13 Fornecer materiais informativos e comunicados referentes às determinações administrativas 

que visem o gerenciamento do Contrato;  

9.14 Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar e auditar o fornecimento dos produtos, 

objeto do presente, através do departamento responsável.  

9.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

10.1  A fiscalização e acompanhamento da entrega do material contratado será efetuada pelo 

servidor Cleison Arruda Marques, Cargo: Coordenador de Tecnologia Educacional, contato: (63) 

98474-0956,  email: tecnologia2021.porto@gmail.com, fiscal do contrato, que registrará todas as 

ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a 

imediata correção das irregularidades apontadas, e adotando as providencias necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei 

8.666/93. 

10.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do contrato. 

10.3 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser 

prontamente atendidas pela Contratada sem ônus para a Secretaria. 

10.4 A Fiscalização exercida por interesse da Secretaria não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 70 da Lei nº 

8.666/93. 

10.4.1 A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência do 

contrato, não poderá ser invocada para eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações 

assumidas para a execução do objeto.  

10.5 A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 

10.6 Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 

parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de contratação e qualificação 

exigidas neste. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA O PAGAMENTO: 

11.1 A empresa deverá emitir nota fiscal e encaminhar ao setor responsável da Secretaria Municipal 

de Educação para conferência e autorização, sendo que o pagamento será realizado em até 30 

(trinta) dias, do mês subsequente da apresentação da nota fiscal, através das dotações 

orçamentárias relacionadas; 

11.2 Apresentar, junto com a Nota Fiscal, as certidões que comprovem a regularidade com as 

condições de contratação e qualificação exigidas neste conforme ao disposto no artigo 55 inciso XIII 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. “XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de contratação.” Comprovação da situação de regularidade fiscal da contratada perante o INSS, 

FGTS, Receita Federal, Estadual, Municipal e Justiça do Trabalho; 

11.3 A Secretaria Municipal de Educação, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por 

parte do setor requisitante do objeto licitado, o necessário ATESTO do recebimento dos produtos, no 

verso da Nota Fiscal. Bem como, a apresentação do relatório do fiscal do contrato, apresentando o 

devido recebimento conforme o termo de referência; 

mailto:tecnologia2021.porto@gmail.com
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11.4 A prestação de contas deverá ser produzida em 02 (duas) vias, devendo uma ser encaminhada 

para Secretaria Municipal de Educação para arquivamento, e outra via, será arquivada na 

contabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Porto Nacional/TO. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS PRAZOS 

12.1 Prazo de entrega dos produtos: até 30 (trinta) dias após o recebimento da Ordem de 

Fornecimento; 

12.2 Prazo de garantia dos produtos: não inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de entrega 

dos mesmos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE 

13.1 O Prazo de execução do contrato, bem como a vigência do mesmo será de 12 meses a contar 

da data de sua assinatura. Ou até que finalize a licitação, sendo dado causa pelo que houver 

primeiro; Podendo ser prorrogado nas hipóteses do Artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/93; 

13.2 O Contrato terá seu extrato publicado no diário oficial do município de Porto Nacional/TO. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

14.1 Ao(s) Licitante(s) poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção(ões) adiante, além das 

responsabilidades por perdas e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas 

no Termo de Referência e sujeitando-se as sanções constantes nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 

8.666/93, conforme disposto:  

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, 

advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de 

reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a)  Desistência parcial da proposta, devidamente justificada;  

b)  Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada;  

c)  Por atraso injustificado na execução do Contrato, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II - Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras 

sanções previstas em lei.  Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do Contrato, por prazo não superior a 

05 (cinco) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 0,3% 

(três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total Contratado;  

b)  Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do Contrato, por prazo superior 

a 10 (dez) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral;  

c)  Por inexecução total injustificada do Contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida;  

d)  Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 

data da convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e)  Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de 

fato superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o 

valor total da proposta; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração: A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma 

subsidiária, conforme prevê a legislação. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

c) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos na Lei, a 

ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza e a 

gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciado no SICAF ou 

no sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

conforme o caso, de acordo com o dispositivo legal: 

q) Após convocado, não celebrar o Contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

r) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

s) Cometer fraude fiscal; 

t) Não mantiver a proposta; 

u) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

v) Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

w) Fizer declaração falsa; 

x) Comportar-se de modo inidôneo. 
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V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de 

faltas e sua natureza de gravidade. 

14.1.1 Para os fins do item 14.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 

93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

14.2 As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou 

cobradas judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

14.3 As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 14.1, poderão ser aplicadas juntamente 

com a do item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo 

estabelecida no art. 110 da Lei n.º 8.666/93.  

14.3.1 As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o 

transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, 

por meio de correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não 

sendo localizado o licitante faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para 

tanto devidamente notificado. Na notificação será indicada a conduta considerada irregular, a 

motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de 

entrega das razões de defesa.  

14.4 A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional 

à ampla defesa e ao contraditório. 

14.5 As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 14.1 são da competência do Órgão 

Gestor/Órgãos Participantes/Órgãos Não participantes, conforme o caso. 

14.6 A sanção prevista no item V do item 19.1 é da competência de autoridade superior competente 

da Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação ou 

antes, se devidamente justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1 Reger-se-á a presente contratação no que for omisso, pelas disposições constantes na Lei nº 

10.520, de 17.07.2002, na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, normas municipais 

pertinentes e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666, de 21.06.1993, respectivas atualizações e demais 

normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo no Edital do PREGÃO PRESENCIAL SRP nº 

002/2021 SME e Processo Administrativo nº 2021021334. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DO FORO  

16.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente contratação, fica eleito o Foro da 

Comarca de Porto Nacional - TO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 

16.2 Justos e acordados firmam o presente, em duas vias de igual teor e forma na presença de duas 

testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 
Porto Nacional – TO _____ de ______________ de 2021. 

 

 

xxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 

 

EMPRESA 

CONTRATADA 

 

  

 

 

 

Testemunhas: 

1__________________________________________________CPF_____________________ 

 

2__________________________________________________CPF ____________________ 
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A N E X O  X I  

P R O T O C O L O  D E  E N T R E G A  D E  E D I T A L  

 

Declaro(amos) para os devidos fins, que recebi(emos) nesta data, da Comissão 

Permanente de Licitação do MUNICIPIO DE PORTO NACIONAL, o edital e seus respectivos anexos 

referente à Licitação Pública a ser realizada na modalidade PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 

002/2021 SME, Tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

AQUISIÇÃO DE BENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO TIPO NOTEBOOKS E 

ESTABILIZADOR, QUE SERÃO UTILIZADOS PARA O BOM DESENVOLVIMENTO DAS 

ATIVIDADES PERTINENTES À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃOCONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES DO TERMO DE REFERÊNCIA, conforme consta no 

Processo Administrativo nº 2021021334.  

 

Por ser verdade, firmamos o presente para que surta seus legais efeitos. 

 

______________________, ____ de _________ de 2021. 

 

     

____________________________________________ 

                                            (assinatura do representante e carimbo do CNPJ da empresa) 

 

 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO* 

*dispensados somente os dados que já constarem no carimbo 

 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: 

 

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

  

TEL:  

E-MAIL:  

 

Para formalização do interesse de participar nesta licitação, a empresa deverá passar este 

formulário/recibo, devidamente preenchido para a Comissão de Licitações, através do e-mail: 

cplportonacional2021@gmail.com. 

A não entrega ou envio do recibo exime a Comissão de Licitação, da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


